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Resumo

Este trabalho tem por propósito pesquisar a mobilidade urbana brasileira, 
com enfoque no modal bicicleta. A mobilidade urbana é uma subespécie do 
direito à cidade, que pode ser definido como o aproveitamento equitativo dos 
recursos materiais e imateriais oferecidos pela cidade, norteado por princípios de 
sustentabilidade, democracia, solidariedade e justiça social. Na cidade forjada pelo 
capitalismo, especialmente nos países periféricos latino-americanos, a mobilidade 
urbana apresenta-se segregadora, estabelecida sob um aparato socioeconômico de 
profunda concentração de renda e exclusão social, em que aqueles que convivem 
perto das centralidades têm melhor acesso a diversos modais de transporte, enquanto 
os que vivem na periferia sofrem diariamente o peso da segregação em seu processo 
de mobilidade. Analisaremos os motivos que levaram o processo de estigmatização 
da bicicleta e o atual processo de desestigmatização, sob o enfoque de conceitos 
como cidadania, movimentos civis, revisões de paradigmas socioeconômicos e de 
tratamento do meio ambiente. 

Abstract

This article has the purpose of researching the Brazilian urban mobility, focusing on 
the modal bicycle. Urban mobility is a subspecies of the right to the city, which can be defined 
as the equitable use of the material and immaterial resources offered by the city, guided 
by principles of sustainability, democracy, solidarity and social justice. In the city forged by 
capitalism, especially in Latin American peripheral countries, however, urban mobility is 
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segregating, established under a socioeconomic apparatus with a deep concentration of 
income and social exclusion, in which those who live close to the centralities have better 
access to transport modes, while those living on the periphery suffer daily the burden of 
segregation in their mobility process. We will study the reasons that led the process of 
stigmatization of the bicycle and the current destigmatization process, under the focus 
of concepts such as citizenship, civil movements, revisions of socioeconomic paradigms 
and treatment of the environment.

Palavras-chave: Direito à cidade. Mobilidade urbana. Modal de transporte. 
Bicicleta. Políticas Públicas. Financeirização da moradia. 

1. Introdução

Neste artigo teremos a mobilidade urbana eficiente como tema, enfocando 
o uso do modal bicicleta. A mobilidade urbana é uma subespécie do direito à cidade 
e, para sua melhor compreensão, devemos primeiro, então, abordar então o que é 
este último direito. 

Na Carta Mundial pelo Direito à Cidade de 20061, que é um documento 
produzido a partir do Fórum Social Mundial Policêntrico sediado em Quito, este 
direito é definido como o “usufruto equitativo das cidades dentro dos princípios de 
sustentabilidade, democracia, equidade e justiça social”. 

E assim continua o referido documento: 

[é] um direito coletivo dos habitantes das cidades, em especial dos 
grupos vulneráveis e desfavorecidos, que lhes confere legitimidade 
de ação e organização, baseado em seus usos e costumes, 
com o objetivo de alcançar o pleno exercício do direito à livre 
autodeterminação e a um padrão de vida adequado.

A expressão “direito à cidade”, com a configuração próxima a que temos hoje, foi 
inicialmente apresentada na obra Le Droit a la Ville (1968), em que o filósofo e sociólogo 
francês Henri Lefebvre contesta a visão determinista e metafísica do urbanismo 
modernista, recusando-se a aceitar a visão de que os problemas da sociedade estariam 
adstritos a questões espaciais e ou meramente arquitetônicas. 

Para Lefebvre e Harvey, o espaço urbano é produzido pelo social, assim como 
o indivíduo é reformulado subjetivamente por esse mesmo espaço num constante 
processo de trocas. Na perspectiva desse direito, o ser humano, reificado pelas forças 
econômicas sob o comando do aparato estatal, deve reassumir seu papel de sujeito 

1   Disponível em: < http://www.polis.org.br/uploads/709/709.pdf>. Acesso em: 8 nov. 2019.
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e retomar os espaços e funcionalidade urbanos que lhe pertencem, atingindo assim, 
na verdade, o resgate de sua própria natureza humana, relacional por essência.

A cidade existe por causa do homem e para o homem e não este para servir 
como vassalo à estruturação cruel e fria tal como se tem apresentado em geral por 
todo o mundo.

Contrariamente a este desiderato, a configuração da maioria das cidades, 
especialmente as de países periféricos latino-americanos como o Brasil, está 
estabelecida sobre um aparato socioeconômico de profunda concentração de renda 
e exclusão social, em que o espaço urbano e seus atributos são apenas usufruídos 
por parcela muito pequena da sociedade, enquanto milhares de pessoas sofrem as 
consequências da depredação do meio ambiente, segregação socioespacial e ausência 
de acesso aos equipamentos públicos. 

A progressiva financeirização da moradia contribui em muito para essa 
configuração excludente da cidade e pode ser definida como o fenômeno em que a 
escassez de recursos para as melhorias em infraestrutura urbana e a ânsia por lucro 
do setor financeiro acabam por se sobrepor aos interesses sociais no que diz respeito 
ao acesso a bens públicos e alcance de direitos sociais fundamentais.

Num cenário deste tipo, a cidade nem de longe é equitativa, pois a terra, 
principalmente a que está atendida por equipamentos públicos, é cara e inacessível 
à maior parte da população. Nessa dinâmica, a cidade não é mais um direito e sim 
mais uma mercadoria.

A luta por revisão desses padrões segregacionistas, por todo o mundo, tem 
sido uma constante2, pois, numa cidade equitativa e justa, as pessoas e seus pertences 
locomovem-se e são transportadas com fluidez, sem maiores embaraços de quaisquer 
origens para que se reconheçam como usufruidores das benesses geradas pela 
construção citadina, sejam elas materiais ou imateriais. 

Com uma altíssima taxa de urbanização que alcança o patamar de 84,36% 
atualmente, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o 
Brasil apresenta grandes problemas de mobilidade urbana, que pode ser definida 
como a condição em que se realizam os deslocamentos das pessoas e cargas no 
espaço urbano, de acordo com o art. 4º, inciso II, da Lei nº 12587/20123. 

Vários outros fatores levam a essa mobilidade urbana ineficiente. Podemos 
citar a má qualidade do transporte público no Brasil, um estímulo desde a década 
de cinquenta a uma cultura eminentemente rodoviarista, inclusive com redução de 
impostos do Governo Federal para incentivar a compra de automóveis, a concessão 
exacerbada de crédito ao consumidor para compra de automóveis e a falta de 
planejamento urbano e arquitetônico.

2   Protesto no Brasil em 2013, denominado por Manifestações dos 20 centavos ou Jornada de junho de 2013. 
3   Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12587.htm>. Acesso 
em: 12 out. 2019.
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Neste panorama, um modal bastante já utilizado em cidades com menos de 
60.000 habitantes, em que a prestação de serviço público de transporte coletivo é 
geralmente mais crítica, vem progressivamente sendo reconhecido nas políticas 
públicas de mobilidade urbana por todo o país: a bicicleta. 

Diante da ideia de que os meios de transportes mais modernos como 
automóveis, caminhões e metrôs, altamente poluentes, resolveriam os problemas 
de mobilidade urbana, por um longo período acreditou-se, conforme consignado 
pela Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes (GEIPOT) em seu Manual de 
Planejamento Cicloviário (2001, p. 3), que a bicicleta era uma “tecnologia ultrapassada 
e fadada ao completo desaparecimento”, o que, na verdade, revelou-se uma afirmação 
falaciosa diante das crises energéticas, da revisão de parâmetros de proteção ao meio 
ambiente e de paradigmas sociais. 

De fato, movimentos de luta pela inclusão da bicicleta no cotidiano e seu 
reconhecimento como modal de transporte, crises energéticas que buscaram 
modais menos poluentes como o Primeiro Choque do Petróleo ocorrido em 1973 e 
o acolhimento de uma visão multidisciplinar sobre a mobilidade urbana acabaram 
por se refletir nas políticas públicas, que passaram a incluir o modal na política urbana 
de planejamento de municípios, estados e União. 

Apesar de progressivamente o quadro de uso da bicicleta nas cidades brasileiras 
estar aumentando, diversos empecilhos ainda se apresentam, tais como a falta de 
reconhecimento e respeito ao modal por parte de grande parcela de habitantes, 
ausência de infraestrutura satisfatória para o uso do veículo com diminuição de riscos 
aos ciclistas e demais munícipes, ausência de integração entre modais e o resquício 
de uma estigmatização da bicicleta como transporte de usuários “excluídos sociais” 
e, portanto, desmerecedores de respeito e atenção. 

2. A mobilidade urbana eficiente como espécie do direito à cidade

Para tratarmos de mobilidade urbana, devemos inicialmente tratar do direito 
à cidade, que não nasceu como direito, mas como movimento de luta da sociedade 
civil por melhores condições de vida no espaço urbano, espaço de concretização de 
embates sociais e de exercício de cidadania, ou seja, nasce como fenômeno sociológico. 

As pautas desses movimentos sociais incluem o repúdio à depredação ambiental, 
à aceitação de que pessoas não tivessem acesso à moradia (os sem-teto), à exclusão de 
indivíduos de suas localidades por implementação de processos de gentrificação, ao 
desalojamento indevido de moradores por causa da financeirização da moradia sob 
o comando do Estado, à exclusão social dos menos favorecidos socialmente como 
pessoas de diferentes etnias, mulheres, crianças, idosos, por exemplo.

Bello e Ribeiro (2018) sustentam que, muito antes da Constituição da República 
Federativa de 1988 dispor sobre as cidades em breve capítulo sobre a Política Urbana 
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(arts. 182 e 183) e ainda de forma esparsa pelo texto constitucional4, já havia uma série 
de lutas civis pelo reconhecimento de uma vida digna na cidade por todo o mundo.

Para exemplificar estes movimentos sociais, podemos citar os Écologistes, 
movimento de ação radical francês que se dedicava aos embates por modo de vida 
urbano ecologicamente mais aceitável na década de 1970, movimentos revolucionários 
em Oaxaca, no México, em Cochabamba (2000 e 2007), em El Alto, Bolívia (2003 e 
2005), a mobilização popular corporificada no Fórum Nacional pela Reforma Urbana 
(FNRU) nas décadas de 1980 e 1990, no Brasil, que culminou com a promulgação 
do Estatuto da Cidade em 2001 e o Fórum Social dos Estados Unidos, em junho de 
2007, em Atlanta, movimento social que criou uma Aliança pelo Direito à Cidade com 
atuação em cidades como Nova Iorque e Los Angeles. 

De movimento de trabalhadores fabris revolucionários desejosos de mudança, 
o processo de crescente urbanização mundial muda paulatinamente o locus de onde 
provêm os embates e anseios: a cidade e seus excluídos sociais, os trabalhadores 
urbanos, aqueles que não querem se adequar às condições de vida degradantes que 
os processos econômicos hegemônicos lhes tentam impor. 

A expressão “direito à cidade”, com a configuração próxima à que temos hoje, foi 
inicialmente apresentada na obra Le Droit a la Ville (O Direito à Cidade, 1968), em que o 
filósofo e sociólogo francês Henri Lefebvre contesta a visão determinista e metafísica 
do urbanismo modernista, recusando-se a aceitar a visão de que os problemas da 
sociedade estariam adstritos a questões espaciais e/ou meramente arquitetônicas.

A progressiva financeirização da moradia contribui em muito para essa 
configuração excludente da cidade e pode ser definida como o fenômeno em que a 
escassez de recursos para as melhorias em infraestrutura urbana e a ânsia por lucro 
do setor financeiro acabam por se sobrepor aos interesses sociais no que diz respeito 
ao acesso a bens públicos e alcance de direitos sociais fundamentais. 

Num cenário deste tipo, a cidade nem de longe é equitativa, pois a terra, 
principalmente a que está atendida por equipamentos públicos, é cara e inacessível à 
maior parte da população.

A cidade, então, não é mais um direito e sim mais uma mercadoria. O cidadão 
passa a ser consumidor e, como sabemos, nem todos os consumidores têm acesso a 
todos os direitos sociais, também transformados em commodities: saúde, educação, 
mobilidade urbana, lazer, acesso a equipamentos públicos.

De acordo com Harvey (2014), o direito à cidade, de onde deflui o direito à 
mobilidade urbana, é um direito humano, subjugado por uma lógica de mercado 
liberal, em que o direito à propriedade privada e taxas de lucro estratosféricas 
suplantam o real acesso àquele direito, relegando a cidade e o bem-estar que ela 
possa oferecer a somente uns pouquíssimos detentores de capital.

Nas palavras do precitado geógrafo e antropólogo (2014, p. 81):

4   Conforme o artigo 6º, caput; artigo 25, §3º; artigo 144, §10, I; e art.156, I.

Book_RMP-75.indb   57Book_RMP-75.indb   57 26/08/2020   17:37:5426/08/2020   17:37:54



58   |   Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro nº 75, jan./mar. 2020

Fabiana de Alcantara Pacheco Coelho

[...] A qualidade de vida urbana tornou-se uma mercadoria, assim 
como a própria cidade, num mundo em que o consumismo, o 
turismo e a indústria da cultura e do conhecimento se tornaram 
os principais aspectos da economia política urbana. A tendência 
pós-moderna de encorajar a formação de nichos de mercado – 
tanto hábitos de consumo quanto formas culturais – envolve a 
experiência urbana contemporânea com uma aura de liberdade 
de escolha, desde que se tenha dinheiro.

A própria configuração tomada pela cidade advém da utilização do produto 
excedente, o que a torna um locus ontologicamente de luta de classes, criando um 
laço inegável entre o desenvolvimento do sistema capitalista e o próprio processo 
de urbanização.

Neste cenário, surgem processos de gentrificação, financeirização da moradia e 
grande especulação imobiliária, em que os economicamente excluídos são obrigados 
a cada vez mais viver em bairros periféricos e não nas centralidades, o que acaba por 
impactar enormemente na mobilidade urbana, que também se elitiza e oprime os 
desprovidos de posses. 

Sob a perspectiva do direito à cidade, desejamos exercer um poder coletivo 
sobre o processo de urbanização, inicialmente calcado na noção individualista da 
propriedade. A revisão da construção e do desfrute da cidade como um fenômeno 
exclusivo acessado por uma minoria que possui o excedente de capital é o mote de 
tessitura desse direito, que impõe a revisão da cidade do capital para a progressiva 
construção da cidade das pessoas. 

Uma nova pauta de reivindicação surge nesta luta pela cidade equitativa: a 
mobilidade urbana. À necessidade de circulação frenética para escoamento de fatores 
de produção, o trabalho, produtos, mercadorias e capital contrapõem-se à dificultosa 
mobilidade de grande parte das pessoas que vivem na cidade, pois a mobilidade 
eficiente também se torna uma mercadoria, acessível a poucos.

Com uma crescente urbanização, a luta por revisão desses padrões 
segregacionistas por todo o mundo tem sido uma constante5, pois, numa cidade 
equitativa e justa, as pessoas locomovem-se e são transportadas com fluidez, sem 
maiores embaraços de quaisquer origens para que se reconheçam como usufruidores 
das benesses geradas pela construção citadina, sejam elas materiais ou imateriais.

Por se tratar de um direito relativamente novo, de natureza coletiva, muitos 
estudiosos têm dificuldade em visualizar a mobilidade urbana como um tema também 
adstrito ao campo dos estudos do Direito, geralmente o analisando sob o prisma único 
da arquitetura e urbanismo, engenharia ou até mesmo da geografia. 

5   Protesto no Brasil em 2013, denominado de Manifestação dos 20 centavos ou Jornada de junho de 2013. 
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A multidisciplinaridade e os múltiplos enfoques que se podem aplicar à 
temática, no entanto, são incontestes. Na seara jurídica, com o crescente e expressivo 
processo de urbanização mundial, que, se estima, atingirá o patamar mundial de 
até 65% das pessoas vivendo em cidades até o ano de 2050, a mobilidade urbana 
é objeto de estudos, discussões em fóruns mundiais e elaborações normativas que 
influenciam nosso ordenamento jurídico, como alguns que serão citados a seguir.

Na Carta da Organização dos Estados Americanos, tratado multilateral datado 
de 30 de abril de 1948 e ratificado pelo Brasil em fevereiro de 1950, a modernização 
da vida rural, o estímulo a um crescente processo de industrialização com acesso ao 
direito de bem-estar material, o fornecimento da habitação adequada e condições 
urbanas que proporcionassem oportunidades de vida sadia, produtiva e digna foram 
consideradas metas básicas a serem seguidas pelos Estados signatários, com base 
no art. 34, alíneas d, e, k, e l.

Na Carta Europeia de Garantia dos Direitos Humanos na Cidade, aprovada em 
Saint-Denis, França, em 2000, por sua vez, a preocupação com o deslocamento na 
cidade é expressa em seu preâmbulo. No art. 22, em seus itens, 1, 2 e 3, a Carta confere 
tratamento específico ao direito de circulação e à tranquilidade na urbe, atribuindo às 
autoridades locais o reconhecimento de que os cidadãos devem dispor de meios de 
transporte públicos acessíveis, fomentando-se ainda o uso de veículos não poluentes. 
Pedestres, segundo o texto em comento, devem ter áreas de circulação reservadas 
de maneira permanente ou em certos momentos do dia.

O Comitê das Nações Unidas, constituído por 18 especialistas em matéria de 
direitos humanos, criado em 1985 com a finalidade de avaliar o cumprimento do 
Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) de 1966 
e ratificado pelo Brasil em 1992, emitiu em 2004 as observações gerais sobre o direito 
à moradia ao analisar relatórios emitidos pelos Estados signatários, consignando que 
a moradia adequada é aquela que permita acesso a opções de emprego, levando 
em consideração que os custos de tempo e financeiros para chegar aos postos de 
trabalho e retorno à residência podem impor exigências excessivas às famílias mais 
pobres (item 8, f, das observações gerais). 

Na mesma linha principiológica até aqui desenvolvida, em 2005 é aprovada 
a Carta Montrealense de Direitos e Responsabilidades, que entrou em vigor em 01 
de janeiro de 2006, elaborada por um grupo de trabalho composto por cidadãos 
denominado Laboratório da Democracia, sob a alçada do Presidente da Câmara 
Municipal e do Chefe do executivo municipal de Montreal, visando ao favorecimento 
de acesso às atividades e aos equipamentos coletivos de lazer, atividades físicas e 
desportos (art. 22, c) e favorecer os meios de transporte coletivo e outros transportes, 
limitando a circulação de carro no ambiente citadino (art. 24, d).

A Carta Mundial pelo Direito à Cidade, publicada em 2006, documento 
produzido a partir do Fórum Social Mundial Policêntrico de mesma data, após 
discussões em fóruns sociais nas cidades de Quito (2004), Barcelona (2004) e Porto 
Alegre (2005), em seu artigo XIII, dispõe sobre o direito ao transporte público e à 

Book_RMP-75.indb   59Book_RMP-75.indb   59 26/08/2020   17:37:5426/08/2020   17:37:54



60   |   Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro nº 75, jan./mar. 2020

Fabiana de Alcantara Pacheco Coelho

mobilidade urbana com ênfase ao transporte público acessível, a preços razoáveis, 
demonstrando ainda preocupação com as diferentes necessidades ambientais e 
sociais envolvidas na operacionalização desse direito.

Em 2009, o Comitê de Mobilidade Urbana da organização Cidades e Governos 
Locais Unidos (CGLU), na cidade de Stuttgart, na Alemanha e a organização civil Cities 
for Mobility (Cidades para Mobilidade) editaram um documento intitulado Agenda 
21 para a mobilidade6, em que as tônicas para trato do tema foram a inclusão social, 
o desenvolvimento da economia, ao mesmo tempo em que se visa à proteção do 
meio ambiente contra agressões desnecessárias.

Na América Latina, tem-se a Carta da Cidade do México pelo Direito à Cidade7, 
datada de julho de 2010, surgida a partir de debates entre diversas organizações sociais, 
civis, entidades governamentais e cidadãos. A iniciativa foi bem recebida também 
pelo Governo do Distrito Federal mexicano desde princípios de 2007, tendo sido 
realizados vários eventos públicos de discussão sobre o direito à cidade. Importante 
consignar que só a Zona Metropolitana do Vale do México tem mais de 20 milhões 
de habitantes, sendo umas das regiões mais povoadas do planeta.

Nesta iniciativa advinda de debates múltiplos populares, em clara demonstração 
do exercício pleno da cidadania, considera-se que uma cidade inclusiva preserva o 
direito à liberdade de circulação, resguardando, ainda, total acesso ao transporte 
público e mobilidade urbana (item 3.2.1). A criação de novas centralidades de atividades 
econômicas, políticas e de educação na malha urbana é levada em consideração para 
melhoria da mobilidade (item 3.3.5), bem como o fomento a modais de transportes 
não poluentes (item 3.3.5). 

No Brasil, a Organização das Nações Unidas, através do Programa das Nações 
Unidas para Assentamentos Humanos (UN-Habitat), realizou em 2010 o Fórum Urbano 
Mundial (FUM), sobre o tema “Direito à Cidade: Unindo o Urbano Dividido”, com mais 
de 18 mil participantes, na Zona Portuária da cidade do Rio de Janeiro. Tal fórum 
ocorre de dois em dois anos desde o ano de 2002 e a primeira edição foi realizada 
em Nairóbi, no Quênia, e teve como tema a urbanização sustentável. 

O direito à cidade é o eixo para discussão e aperfeiçoamento de ações de 
políticas públicas neste fórum da ONU, divulgando-se ainda um relatório denominado 
“O Estado das Cidades no Mundo 2010/2011: Unindo o Urbano Dividido”8. Dados, artigos 
e informações escritos por acadêmicos, gestores e especialistas sobre o problema da 
rápida urbanização no planeta e modos de superá-los são compilados.

6   Disponível em: < http://i-nse.org/wp-content/uploads/Cities-For-Mobilitiy_Agenda21.pdf>. Acesso 
em: 7 maio 2019.
7   Disponível em: < http://base.d-p-h.info/pt/fiches/dph/fiche-dph-8584.html>. Acesso em: 12 out. 2019.
8   Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (ONU-HABITAT). Estado das Cidades do 
Mundo 2010/2011 – Unindo o Urbano Dividido. Fonte <http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/
PDFs/100408_cidadesdomundo_portugues.pdf>. Acesso em 17 abr. 2018.
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O município do Rio de Janeiro apresentou no Fórum a “Carta do Rio de Janeiro 
sobre o Direito à Cidade9”, em que reafirmou o reconhecimento do direito à cidade 
inclusiva, como um novo paradigma socioambiental em que a equivalência de 
oportunidades aos bens materiais e imateriais oferecidos seja ofertada a todos os 
habitantes temporários ou permanentes da cidade. Para este mister, de acordo com 
o relatório do Fórum (2010, p. 106), reafirmou-se a necessidade de políticas públicas 
articuladas por toda a sociedade civil e instituições governamentais. 

No FUM, ainda se demonstrou franca preocupação com o tema mobilidade 
urbana em toda a América Latina, tratando-o como um dos maiores problemas 
nevrálgicos atuais. Enfatizou-se, no relatório (2010, p. 20), no item 26, que a população 
mais pobre é a que mais sofre com a carência de mobilidade urbana eficiente por 
geralmente residir em áreas desprovidas de centralidades e equipamentos públicos.

Outro ponto do documento (UN-Habitat, 2010, p. 50), tratado no item 11, foi a 
inacessibilidade das favelas no Brasil no que tange à mobilidade, reforçando-se que 
estradas de acesso deveriam ser construídas até mesmo para que houvesse acesso 
de veículos de socorro e outros serviços.

Todos os documentos até aqui citados demonstram que a temática da 
mobilidade urbana eficiente tem sido alvo de intensos debates mundiais, sobre os 
quais especialistas das mais diversas áreas de conhecimento, inclusive os da área 
jurídica, juntamente com governantes locais, organizações civis e cidadãos, estão 
mantendo intenso intercâmbio de informações, estudos e pesquisas, considerada a 
relevância do tema para o bem-estar do ser humano. 

O processo interessante é que muitos dos documentos sobre os quais 
discorremos não advêm de iniciativas meramente legislativas, ou seja, como fruto da 
democracia indireta (sistema representativo). Muito pelo contrário, advêm de intensos 
debates entres cidadãos, especialistas e protagonistas públicos principalmente dos 
Poderes Executivo e Legislativo. O paradigma participativo-direto de democracia 
tem sido amplamente utilizado no tema direito à cidade e à mobilidade urbana, dado 
o impacto direto das discussões na vida do cidadão em geral e a multiplicidade de 
enfoques sociais e técnicos que pode ser aplicada ao assunto.

3. O arcabouço jurídico-normativo do direito à mobilidade urbana no Brasil

Muitos indivíduos são privados do acesso à mobilidade urbana por causa do 
elevado custo dos transportes públicos, o que acaba por impactar em sua educação, 
acesso a trabalho, saúde e até mesmo na manutenção de laços familiares quando são 
impossibilitados de visitar parentes por ausência de modicidade de tarifas.

9   Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (ONU-HABITAT). Report of the Fifth 
Session of the Word Urban Forum. Fonte: <https://unhabitat.org/wp-content/uploads/2016/07/wuf-5.pdf>. 
Acesso em 17 abr. 2018.
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Além disso, quando têm acesso ao transporte, padecem longas horas de viagem 
em razão de uma cultura eminentemente rodoviarista e individualista de mobilidade, 
ainda encontrada em muitas cidades brasileiras no arranjo do planejamento urbano. 

 Partindo desse cenário socioeconômico, estima-se que a população brasileira 
atualmente encontra-se precipuamente nas cidades, alcançando um índice de 84,36% 
de taxa de urbanização no ano de 2010, de acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE)10.

O IBGE identificou 63 concentrações urbanas brasileiras com mais de 300 
mil habitantes em projeto do ano de 201511 que tem como intento, além do estudo 
socioespacial de nosso território, ajudar nas escolhas das políticas públicas que serão 
implantadas, em alinhamento às necessidades dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável – ODS e da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável12. 

Esta altíssima taxa de urbanização traz à baila a ideia de cidade como um imã 
atrativo de pessoas, “um campo magnético que atrai, reúne e concentra os homens”, 
que nos é apresentada por Rolnik (1995, p. 13), acabando por configurar a formação 
sociopolítica da cidade. Se por um lado a cidade atua como um imã, revela, por outro, 
uma característica paradoxal, que é a complexa segregação, reunião de medos e 
anomias deste território.

Este processo de crescimento das cidades brasileiras desenvolvido 
precipuamente no século XX, no entanto, foi implementado com muitos resquícios 
de características do período colonial e imperial, tais como concentrações de riquezas, 
poder e terra em nome de poucos favorecidos, bem como pelo coronelismo e pelo 
uso do direito como instrumento de reforço dessas idiossincrasias. 

Nosso processo de urbanização corporativa gerou cidades com problemáticas 
bastante similares, como déficit crônico de moradia em condições de habitabilidade 
mínima, como saneamento básico, déficit de acesso à mobilidade urbana eficiente, 
à saúde e ao lazer. 

É a cidade do capital e não das pessoas, que foi forjada segundo o aparato 
técnico e científico voltado para o escoamento do excedente do capital, voltada para 
o interesse das grandes corporações e que ainda se vale do aparato estatal para a 
consecução de seus fins. Nessa perspectiva urbanizadora, afirma Santos (2009, p. 10) que:

A cidade em si, como relação social e como materialidade, torna-se 
criadora de pobreza, tanto pelo modelo socioeconômico de que é 
suporte como por sua estrutura física, que faz dos habitantes das 

10   IBGE. Censo demográfico 1940-2010. Até 1970 dados extraídos de: Estatísticas do século XX. Rio de Janeiro: 
IBGE, 2007, no Anuário Estatístico do Brasil, 1981, vol. 42, 1979. Acesso em 17 abr. 2019.
11   IBGE. Áreas Urbanizadas do Brasil. Rio de Janeiro: IBGE, 2017. Disponível em: <https://biblioteca.ibge.
gov.br/visualizacao/livros/liv100639.pdf>. Acesso em 17 de abr. 2019.
12   Documentos estabelecidos pela Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, 
realizada em 2015, assim como da Nova Agenda Urbana, pactuada na III Conferência das Nações Unidas 
sobre Moradia e Desenvolvimento Urbano Sustentável – Habitat III, realizada em 2016.
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periferias (e dos cortiços) pessoas ainda mais pobres. A pobreza não 
é apenas o fato do modelo socioeconômico vigente, mas, também 
do modelo espacial.

No campo normativo, desde a promulgação da Constituição da República 
Federativa de 1988, ou seja, há 31 anos, a preocupação do constituinte já era a 
garantia do bem-estar dos habitantes e a utilização do solo urbano em atendimento 
às funções sociais da cidade, em nítida oposição ao conceito de cidades segregadoras 
e disfuncionais, em que o perfil mercadológico capitalista, voltado para a acumulação 
de riquezas e especulação imobiliária altamente predatória, prepondera.

Inicialmente, nosso legislador constituinte originário13, conforme dispõem o 
artigo 21, inciso XX e o artigo 30, caput, referia-se ao acesso a transportes urbanos e 
coletivos, isto é, ao deslocamento de pessoas. Os transportes coletivos, no entanto, 
constituem-se apenas em uma das facetas de um conceito mais amplo que é o de 
mobilidade urbana, este que é definido pelo artigo 4º, inciso II, da Lei nº 12.587/2012 
como “a condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no 
espaço urbano”.

A definição de mobilidade urbana confere um caráter sistemático e dinâmico 
ao trânsito, ao transporte coletivo, à logística de distribuição das mercadorias, à 
construção da infraestrutura viária, à gestão de calçadas e a outros temas correlatos 
aos deslocamentos que ocorrem no espaço urbano. 

Nessa formulação conceitual adotada, a funcionalidade das políticas formuladas 
é permeada por questões socioeconômicas, sustentabilidade ambiental, uso do solo 
e suas implicações e de gestão pública.

Na esteira da preocupação mundial com o direito à cidade sustentável e 
adequada aos interesses das populações locais, entra em vigor o Estatuto da Cidade em 
200114, regulamentando os artigos 182 e 183 da Constituição da República Federativa 
de 1988, expressamente referindo-se, em seu artigo 2º, inciso I, à garantia ao transporte 
como diretriz para o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana.

Apesar de o Estatuto da Cidade ter sido um grande avanço social à época, não 
contemplou especificamente a temática mobilidade urbana nestes exatos termos, 
limitando-se a consignar que as cidades com mais de 500 mil habitantes deveriam 
elaborar um plano de transporte urbano integrado, em consonância com o Plano 
Diretor ou nele inserido, como prevê o artigo 41, §2º, da Lei nº 10.257/2001.

13   BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm> Acesso em 17 abr. 2019. 
14   Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece 
diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. Disponível em: < http://www.planalto.gov.
br/Ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10257.htm> Acesso: 17 abr. 2019.
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Para tanto, enfatizou através do artigo 2º, inciso II c/c artigo 3º, IV, a necessidade 
de uma gestão democrática e participação da população e associações representativas 
para a formulação, execução e planejamento de planos, projetos e programas que 
envolvam a mobilidade urbana.

Em 1º de Janeiro de 2003, cria-se o Ministério das Cidades15, durante o mandato 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o que foi um fato inovador nas políticas urbanas, 
sendo de atribuição deste ministério a elaboração das políticas de desenvolvimento, 
de habitação popular, de saneamento ambiental e de transporte urbano e participação 
na formulação das diretrizes gerais para a conservação dos sistemas urbanos de água16.

Maricato (2007) sustentou que a criação deste ministério supria um vazio 
institucional governamental da União no que tange ao trato integrado da política 
urbana e o destino das cidades. Para a autora, a visão atomista dos setores de moradia, 
habitação e mobilidade dificultava as análises e implementação desses direitos, 
especialmente por se considerar que mais de 84% da população brasileira vive em 
cidades atualmente. 

Até a criação do referido ministério, a última política proposta de política urbana 
implementada pelo governo federal deu-se entre os anos de 1964 e 1985 durante 
o regime militar. Com a crise fiscal dos anos 80 e a derrocada do Sistema Financeiro 
de Habitação e do Sistema Financeiro do Saneamento, as políticas urbanas com esse 
viés foram relegadas a segundo plano, em normas dispersas e sem conexão aplicadas 
unicamente pela União, de acordo com Rolnik (2015).

No Ministério das Cidades, encontrava-se a Secretaria Nacional de Mobilidade 
Urbana (SeMob), que tem como missão “fomentar a implantação da política de 
mobilidade urbana com a finalidade de proporcionar o acesso universal à cidade, de 
forma segura, socialmente inclusiva e sustentável” (SEMOB, 2003, s.p.).17

Em 2012, após 17 anos de tramitação no Congresso Nacional, promulga-se a Lei nº 
12.587, de 3 de janeiro18, que institui as diretrizes a serem adotadas nas políticas públicas 
de desenvolvimento que envolvem a mobilidade urbana, o que foi um marco na gestão 
de políticas públicas, especialmente por se ter permitido a priorização do transporte 
coletivo e do transporte não motorizado sobre o transporte motorizado individual. 

Em tal diploma legal, a mobilidade é expressa no artigo 4º, II, como “condição 
em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano”, tendo 

15   Lei nº 10683, de 28 de maio de 2003. Dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos 
Ministérios e dá outras providências. Disponível em: <http://www.cidades.gov.br/images/stories/Legislacao/
Leis/Lei10683depdf28052003>. Acesso: 17 abr. 2019.
16   Essas atribuições estão previstas no artigo 27, inciso III, alíneas a, b, c, d, e, f, da Lei nº 10683, de 28 de 
maio de 2003.
17   Disponível em: < https://www.cidades.gov.br/mobilidade-urbana> Acesso em: 7 maio 2018.
18   Lei nº 12587, de 3 de janeiro de 2012. Institui as diretrizes a Política Nacional de Mobilidade Urbana; revoga 
dispositivos dos Decretos-Leis nos 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, e das Leis nos 5.917, de 
10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12587.htm>. Acesso em: 17 abr. 2018.
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como uma das diretrizes, conforme dispõe o artigo 6º, II, “prioridade dos modos de 
transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de transporte 
público coletivo sobre o transporte individual motorizado”.

O Plano de Mobilidade Urbana (PMU) é o instrumento previsto no artigo 24, 
caput, da Lei nº 12.587/2012, para a efetivação da política nacional nela prevista, 
conferindo-se grande ênfase aos modos de transporte não motorizados para 
os deslocamentos, como dispõem os artigos 23, IV e 24, V, bem como o foco no 
planejamento do deslocamento a pé ou por bicicleta nos municípios sem sistema 
de transporte público coletivo ou individual.

Na Lei nº 12587/2012, a obrigatoriedade de elaboração do PMU é imposta às 
municipalidades com mais de 20.000 habitantes19, contrariamente ao que dispunha 
o Estatuto da Cidade, que previa este tipo de plano apenas para cidades com mais 
500.000 habitantes, e, naquela lei, o plano é muito mais abrangente em seu conteúdo, 
abrangendo, além da própria infraestrutura viária e serviços, assuntos como os 
mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo20. 

Na mesma linha de crescente conscientização, o legislador pátrio edita a 
Emenda Constitucional de nº 82, em 2014, incluindo o direito fundamental à mobilidade 
urbana eficiente no parágrafo 10º, inciso I, do art. 144 da Carta Política de 1988, que 
trata da segurança pública. 

A necessidade de que as políticas públicas de moradia, mobilidade, saneamento 
e meio ambiente sejam feitas de modo articulado e integrado na federação entre 
União, Estados e municípios, o que se intitulou de “governança interfederativa”, levou 
à promulgação em janeiro de 2015, do Estatuto da Metrópole21, com o intuito de 
trazer visão holística à gestão pública brasileira de origem essencialmente atomística, 
conferindo continuidade e funcionalidade às práticas de gestão adotadas entre os 
diversos entes federativos.

Nessa mesma toada, em setembro de 2015, o constituinte derivado alça o 
transporte à categoria de direito social, com a edição da Emenda Constitucional nº 
90, que alterou o art. 6º da Lex Mater. O transporte, neste contexto, refere-se tanto 
à mobilidade de pessoas como o de cargas, na esteira do que dispõe o art. 1º da 
Lei nº 12587/2012. 

Em 2015, o Ministério das Cidades, através da Secretaria com atribuição, edita 
o PlanMob, que se intitula um caderno de referência para elaboração de plano de 
mobilidade urbana nos municípios e cidades. Neste caderno, preconiza-se que a 
mobilidade deve ser analisada conjuntamente com o uso e a ocupação do solo, saúde 
e qualidade de vida das pessoas, isto é, o prisma que é conferido ao assunto é um 
prisma humanitário, e não o enfoque do capital. 

19   Art. 24, §1º.
20   Art. 24 e incisos.
21   Lei nº 12587, de 12 de janeiro de 2015. Institui o Estatuto da Metrópole, altera a Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001, e dá outras providências.
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Cita-se, inclusive, a manifestação de junho de 2013, conhecida como 
Manifestação dos 20 centavos, em que a população se reuniu para reivindicar 
providências de serviços públicos coletivos de qualidade com tarifas módicas como 
um dos motes para criação do Plano de Mobilidade Urbana.

As várias mortes causadas no país em acidentes de trânsito (cerca de 43 mil 
óbitos por ano), bem como o excessivo tempo gasto com deslocamento médio em 
grandes capitais, prejudicando as condições de vida dos usuários de transporte 
públicos, assim como um crescente índice de poluição atmosférica e sonora também 
foram motivadores para a publicação do PlanMob. 

Até mesmo a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), associação civil, 
sem fins lucrativos, que exerce função delegada estatal por intermédio do Conmetro/
Sinmetro, órgãos do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio publicou 
a norma ABNT NBR ISO 37120:2017 para análise do Desenvolvimento Sustentável de 
comunidades, em que criou indicadores para orientar e medir serviços urbanos e 
qualidade de vida.

Na NBR ISO 37120/17, como indicadores que compõem o desenvolvimento 
sustentável da comunidade, estão os de governança, transporte e planejamento 
urbano, a reforçar a importância dos tópicos para a classificação de uma cidade como 
sustentável, na esteira do que, inclusive, preconiza-se no Objetivo de nº 11 da Agenda 
2030 da Organização das Nações Unidas22.

4. Movimentos civis e luta por uma mobilidade urbana eficiente nas 
últimas décadas

A lógica mercantilista sobre a mobilidade urbana tolhendo o direito de ir e vir da 
população acabou por deflagrar movimentos civis nos últimos anos com essa temática.

A Revolta do Buzu23, protagonizada pelos estudantes do ensino médio, 
principalmente, jovens universitários e jovens do ensino fundamental, ocorrida 
em Salvador entre agosto e setembro de 2003, foi uma série de manifestações em 
resistência às condições indignas do transporte público na capital soteropolitana.

As principais reivindicações dos jovens na rua eram: 1- a manutenção do preço 
da tarifa do ônibus em R$1,30, pois havia subido para R$1.50 (a principal reivindicação); 
2- a meia passagem nos finais de semana, feriados e férias; 3- a gratuidade na primeira 
via do cartão utilizado pelos jovens; 3- a revitalização do Conselho Municipal de 
Transporte e, por fim, a melhoria das condições dos transportes. 

22   ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável, 2015. Disponível em:<https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2015/10/
agenda2030-pt-br>. Acesso em 02 de ago. de 2019.
23   Fonte: OLIVEIRA, Júlia Ribeiro de (Coord.) e CARVALHO, Ana Paula (Coord.). A Revolta do Buzu – Salvador 
(BA): Manifestações dos estudantes secundaristas contra o aumento da Tarifa de Ônibus. Relatório das 
Situações-Tipo Brasil. Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase) e Instituto Pólis. 2007. 
Disponível em: <http://bibjuventude.ibict.br/jspui/bitstream/192/164/1/IBASE_IPOLIS_revoltadobuzu_2007.
pdf>. Acesso em: 26 out. 2019. 
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Calcula-se que a série de movimentos reuniu 20 mil estudantes de colégios 
de diversas regiões da capital e da cidade vizinha, paralisando a circulação de carros 
e ônibus por quase 20 dias24, causando impacto nas atividades econômicas locais 
e na arrecadação das sociedades empresárias do ramo de prestação de serviço de 
transporte público rodoviário. 

No movimento, restou bem consignada a importância extrema do acesso à 
mobilidade urbana eficiente para que os jovens pudessem ter acesso ao direito à 
educação, sendo a gratuidade de oferta de transporte público para estudantes de 
escolas públicas uma reivindicação tradicional dos movimentos estudantis no Brasil.

Salvador é tida como a capital do desemprego, segundo estudos do Dieese25, 
com inúmeras pessoas vivendo em processo de informalidade e em condições precárias 
de trabalho. Em 2016, o salário médio mensal dos trabalhadores formais é de apenas 
3,4 salários mínimos e somente 28,7% da população têm ocupação, ou seja, 841.999 
pessoas26. O terceiro maior gasto para uma família de baixa renda é com a mobilidade 
urbana, constituindo-se em 8,15% da despesa, valor este bastante impactante no 
orçamento mensal familiar27. 

Um ponto digno de nota na Revolta do Buzu foi a resistência dos estudantes 
envolvidos a se associarem, no evento, a qualquer tipo de entidade formalmente 
organizada, mesmo que estudantil, pois, segundo Oliveira e Carvalho (2007, p. 8), 
“como pode ser observado em documentários e reportagens da época, a maioria dos 
estudantes associou a presença delas a partidos políticos, mecanismos de manipulação 
da opinião pública, disputa pelo poder e pela iniciativa das manifestações”.

Nesta manifestação observa-se claramente a crise da democracia representativa 
que está acontecendo em todo o mundo, mas que é um processo com maior visibilidade 
principalmente na América Latina, em que investigações como as operadas na Lava-Jato 
expõem as vicissitudes da corrupção severa que abundam aqui, assim como acusações 
de golpes de Estado na Venezuela e violentos protestos ocorridos no Paraguai28. 

24   Idem, p. 7 do supracitado relatório. 
25   A taxa de desemprego total da Região Metropolitana de Salvador aumentou de 25% para 25,5% da 
População Economicamente Ativa (PEA) em fevereiro de 2018. Estima-se hoje que sejam 510 mil pessoas 
desempregadas. Fonte: Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socieconômicos. Pesquisa 
de Emprego e Desemprego. Mercado de Trabalho na Região Metropolitana de Salvador. Disponível em: 
<https://www.dieese.org.br/analiseped/2018/201802pedssa.html> Acesso em: 30 out. 2019. 
26   Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Panorama da Cidade de Salvador. Disponível em: 
<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/salvador/panorama>. Acesso em: 30 out. 2019.
27   Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Pesquisa de Orçamento Familiares (POF) de 2004. 
Disponível em: <https://ww2.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/19052004pof2002html.shtm. Acesso 
em: 2 out. 2019. 
28   Protestos no Paraguai em 2017 foram uma série de manifestações ocorridas no país que teve início 
em 31 de março. Durante os protestos, o Congresso foi incendiado por manifestantes. As manifestações 
ocorreram após 25 senadores aprovarem uma emenda constitucional que permitiria ao atual presidente 
do país, Horacio Gomes, concorrer à reeleição em 2018, possibilidade vedada atualmente pela Constituição 
paraguaia. A emenda foi descrita pela oposição como “um golpe”. Vários Políticos e jornalistas, bem como 
a polícia e manifestantes foram feridos, incluindo um deputado de oposição. Um líder da Juventude 
Liberal, Rodrigo Quintana, foi morto após ser baleado em uma invasão à sede do Partido Liberal Radical 
Autêntico, em Assunção. Fonte: BBC News Brasil. Entenda a crise que culminou com invasão e incêndio do 
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O cidadão-consumidor deseja respostas rápidas e satisfatórias em termos 
de políticas públicas, o que encontra óbices na própria ideia da representatividade, 
sujeita a procedimentos mais morosos de legitimação de seus ideais de governança. 

Essa visão mercadológica da cidadania esteia-se no fato de que reclamações 
e sugestões de clientes são prontamente atendidas, em regra, pelas sociedades 
empresárias, o que difere bastante das respostas aos reclamos obtidas no setor 
público, seja na celeridade, eficácia e presteza. 

Partidos políticos são vistos e muitos assim se colocam como instituições 
voltadas ao lucro, buscando riqueza e glória na sociedade, ao invés de atenderem ao 
seu intuito originário de instrumento de operacionalização do direito de cidadania 
junto aos Poderes Públicos. 

A compreensão da gênese desse processo de progressivo desgaste da 
democracia representativa na América Latina é assim descrita por Riffo, cientista 
política chilena, em entrevista a João Paulo Charleaux29:

É preciso lembrar que democracia e representação compõem uma 
aliança incômoda. Desde suas origens, a democracia era exercida 
de maneira direta, sem corpos políticos intermediários – ainda que 
fosse restrita aos homens livres, o que excluía escravos e mulheres. 
Já a representação, era exercida pelos monarcas, que enviavam seus 
representantes para distintos pontos do reino, para dar solução aos 
problemas do governo e para cobrar impostos. Foi a Revolução 
Francesa que uniu os conceitos de democracia e representação. 
Por isso, em alguns momentos da história moderna, há essa tensão 
entre democracia e representação (RIFFO, 2017, s.p.). 

A República representativa, modelo forjado ao fim do séc. XVIII, dá claros 
sinais de esgotamento, tendo em vista a dissociação progressivamente gerada pela 
vontade popular real e o instituto da representação, baseada precipuamente em 
estruturas de poder verticalizadas. 

A Revolta do Buzu acabou por receber grande apoio da população que 
encampou o movimento capitaneado pelos jovens estudantes soteropolitanos. 
De acordo com Oliveira e Carvalho (2007, p. 5), “os trabalhadores de maneira geral, 
professores, até mesmo alguns policiais e motoristas de ônibus reconheciam a 
importância do ato, mesmo diante do imenso transtorno causado na cidade”. 

Congresso do Paraguai. Disponível em: <https://www.bbc.com/portuguese/internacional-39466675> 
Acesso em: 30 out. 2019. 
29   Fonte: Nexo Jornal. De onde vem a crise de representatividade dos partidos, segundo esta pesquisadora 
chilena. Javiera Arce Riffo discute em São Paulo os entraves da democracia na América Latina e os meios 
de driblar a crise política, que não está restrita ao Brasil. Disponível em: <https://www.nexojornal.com.
br/entrevista/2017/04/03/De-onde-vem-a-crise-de-representatividade-dos-partidos-segundo-esta-
pesquisadora-chilena>. Acesso em 30 de out. de 2019.
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Os jovens baianos são muito participativos em questões referentes à cultura, 
lazer, esporte e artes, todos direitos constitucionais, fazendo da escola seu primevo 
locus de atuação institucional. Da série de manifestações chamada de Revolta do 
Buzu, resultaram oito candidaturas dos jovens participantes do movimento a cargos 
de vereança na cidade, inexistindo êxito, no entanto, nos pleitos. 

Não houve após a série de manifestações na capital baiana, entretanto, 
atendimento do pleito principal de diminuição do valor tarifário, mas o movimento 
foi muito belo e expressivo socialmente, pois teve impacto na construção identitária 
dos jovens participantes, o que faz parte da construção da noção de cidadania.

Além disso, trouxe à baila a discussão sobre a necessidade de redução de 
tributos sobre valores das passagens (ISS, ICMS, CIDE, COFINS e PIS), bem como a 
grande influência para que houvesse manifestações em outros lugares do país, como 
a Revolta da Catraca em Florianópolis em 2004, e a própria criação do Movimento 
Passe Livre em 2005, durante o Fórum Social Mundial em Porto Alegre.

A Revolta da Catraca ou Guerra da Tarifa foi um movimento popular ocorrido 
na cidade de Florianópolis, em 2004, com 17 dias de protesto. Houve protestos de 
estudantes e população contra o reajuste das passagens de ônibus na capital de Santa 
Catarina, bem como o aumento de salário de vereador em 150% e da Prefeita em 275%. 

O movimento foi considerado também, como a Revolta do Buzu, um movimento 
horizontal, sem líderes, que envolveu associações comunitárias e estudantes, não 
tendo sido arregimentado através da internet. O movimento iniciou-se com alunos 
do Colégio de Aplicação pulando grades e cercas do instituto, seguindo em marcha 
para o centro, fechando o terminal da Trindade. 

De acordo com Vinicius (2005, p.14)30, estudantes e policiais militares reuniram-
se no primeiro dia, com apoios recíprocos em diversos e importantes momentos. Ao 
longo do movimento o palco de embate foram as ruas e a estratégia era a ocupação, 
como a Avenida Paulo Fontes, com a rodovia SC-401, que é a principal ligação entre o 
centro da cidade e o norte da ilha de Florianópolis, bem como o bloqueio de terminais 
e a estratégia catraca-livre, que consistia em deixar a porta de trás dos ônibus abertas. 

O movimento teve certo nível de organização e preparação e encontrou forte 
represália por parte do Poder Executivo, que determinou a repressão violenta com 
policiais com bombas de gás, chutes nos rostos dos estudantes, spray de pimenta e 
balas de borrachas. Ocorreram também várias detenções e indiciamentos31. 

Ao fim, os manifestantes, principalmente os jovens, atingiram seu objetivo 
principal que era a revogação do aumento das tarifas, bem como conseguiram com 
que os vereadores fizessem um abaixo-assinado pedindo que a Chefe do Executivo 
municipal não sancionasse o projeto de aumento de salário que eles mesmos haviam 
aprovado. Fizeram renascer no povo catarinense a noção do poder da população unida 
para atingimento de conquistas sociais, o que foi confirmado por Vinicius (2005, p.60):

30   VINICIUS, Leo. A guerra da tarifa. São Paulo: Faísca, 2005, p. 14. 
31   VINICIUS, Leo. A guerra da tarifa. São Paulo: Faísca, 2005, p. 35. 
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O movimento já foi uma vitória em si mesmo. E ainda conquistou 
a sua reivindicação central. Modificou o imaginário popular. 
Enfrentou as forças mais conservadoras da sociedade catarinense 
e lhe impingiu uma derrota. O povo daqui agora sabe que é possível 
conquistar o que se deseja através da mobilização e da ação direta. 
Isso se vê nas ruas.

Na esteira das Revoltas do Buzu e da Catraca, o Movimento Passe Livre (MPL) 
autodefine-se como “um movimento social autônomo, apartidário, horizontal e 
independente, que luta por um transporte público de verdade e gratuito” (MOVIMENTO 
PASSE LIVRE, 2005, s.p.)32 para toda a população. Foi batizado na Plenária Nacional 
pelo Passe Livre, em janeiro de 2005, em Porto Alegre. 

Apesar de apartidário, o MPL não refuta a participação de partidos no movimento, 
mas defende que a política deve transcender o simples ato de votar, abarcando a prática 
cotidiana do exercício da cidadania. Defende ainda a horizontalidade na participação, 
conclamando todos indistintamente a participarem do movimento. 

O MPL dispõe que a gratuidade do transporte público deve ser entendida 
como o pagamento do transporte através dos impostos progressivos, analisando a 
capacidade contributiva de cada contribuinte, de forma que os mais pobres teriam 
as passagens custeadas pelos mais abastados. 

A internet, no caso do MPL, é utilizada por grupos de trabalho que executam 
as deliberações plenárias tomadas em consenso, e, em último caso, por votação. 
Almeja-se a inclusão do elemento participação popular de forma intensa na gestão 
dos transportes coletivos. 

O direito à mobilidade urbana, para o MPL, é tido como um dos corolários do 
direito à cidade, pois de acordo com o manifesto do movimento a “circulação livre 
e irrestrita é um componente essencial deste direito que as catracas – expressão da 
lógica do transporte como circulação de valor – bloqueiam.” (MARICATO, 2013, p. 7)33. 

O movimento ganhou destaque na imprensa e a discussão sobre a tarifa 
zero veio ainda mais à tona em 2013, após as grandes manifestações ocorridas em 
junho no país, as Jornadas de Junho, com grande mobilização do MPL de São Paulo, 
buscando-se impedir o aumento das passagens de transporte coletivo na cidade. No 
fim deste mesmo ano, mais de 100 cidades brasileiras haviam reduzido a tarifa do 
transporte, em consequência das manifestações.

Sobre a magnitude das manifestações, Maricato (2013, p. 19) assim se consignou:

32   Fonte: Movimento Passe Livre. Disponível em: <https://www.tarifazero.org/mpl/> Acesso em 05 de 
nov. de 2019.
33   As Vozes das ruas: as revoltas de junho e suas interpretações. In: MARICATO. Erminia. Cidades Rebeldes: 
Passe livre e as manifestações que tomaram as ruas do Brasil. São Paulo: Boitempo, Carta Maior. 2013, p.7.
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Tomando as ruas, as Jornadas de Junho de 2013 rasgaram toda 
e qualquer perspectiva técnica acerca das tarifas e da gestão 
dos transportes que procurasse restringir seu entendimento aos 
especialistas e sua “racionalidade”, a serviço de cima. Ao reverter o 
aumento das passagens em mais de cem cidades do país, as pessoas 
deslocaram momentaneamente – e com impactos duradouros – 
o das barricadas, uma experiência de apoderamento que não se 
resume à ocupação física das cidades, mas estende-se à maneira 
como se organizam os transportes no país. É essa tomada de poder 
que assusta os gestores estatais e privados, que tentam agora 
reocupar o espaço que perderam para os trabalhadores urbanos. 

Na cidade de São Paulo, especificamente, o MPL exerceu-se pressão vitoriosa 
de duas semanas sobre a revogação do decreto municipal que aumentou em R$0,20 
a tarifa, que só viria a acentuar a exclusão social já existente na mobilidade urbana.

Em todos os movimentos sociais de que se trata até agora, as tentativas de 
“ocupação da cidade” pelos cidadãos dela excluídos levaram a respostas de violência, 
pois esta forma de linguagem ainda é bastante utilizada como forma de controle 
pelos políticos locais. Vocábulos como “baderna, quadrilha, arruaceiros, criminosos 
e vagabundos” legitimam o discurso estatal e midiático para tentar interromper a 
rebeldia dos excluídos sociais contra o processo alijador que vivenciam diariamente: 
sem mobilidade urbana, sem educação, sem saúde, sem moradia, sem lazer. 

A gestão dos fluxos e dos espaços citadinos pelos participantes dos movimentos 
é tônica comum. Devolve-se à cidade o seu próprio veneno diário: bloqueia-se uma 
avenida principal e, como nossa mobilidade urbana é essencialmente rodoviarista e 
individualista, com péssimo transporte coletivo, o caos está formado. 

O estado do Rio Grande do Norte, em 2013, também foi palco do movimento 
Pau de Arara que ocupou as ruas de Mossoró, dirigindo-se à Câmara Municipal e à 
sede da chefia do Executivo local, o Palácio da Resistência. 

Os protestantes, principalmente jovens estudantes, insurgiam-se contra um 
precaríssimo serviço de transporte público, ônibus sucateados, aumentos de tarifas 
abusivos, apesar de a União ter aberto mão de cobrança dos tributos PIS e COFINS para 
evitar aumento das tarifas, e lutavam pela efetiva aplicação do Plano de Mobilidade 
Urbana (já aprovado há dois anos) e integração das linhas. 

A internet foi utilizada como principal veículo de comunicação e o movimento 
acabou por obter conquistas como passe para estudantes e projeto de lei voltado à 
adaptação para mobilidade nos ônibus, que foi arquivado infelizmente. 
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5. Contextualização histórica da bicicleta e seu progressivo  
reconhecimento como modal de transporte

Diante da necessidade de revisão de uma política essencialmente rodoviarista 
em termos de mobilidade urbana, a bicicleta está paulatinamente sendo objeto de 
novos olhares nos planejamentos das cidades no que concerne ao deslocamento 
de até oito quilômetros, ou seja, em curtas e médias distâncias34. 

No que tange à educação do ciclista para uso do veículo e da população no 
respeito aos ciclistas, é válido ressaltar que o Código de Trânsito Brasileiro(CTB)35 
regula a circulação por meio de bicicletas, que pode ser feita nos bordos da pista 
de rolamento, quando não houver ciclovia ou ciclofaixa36, com preferência sobre os 
veículos motorizados. O ciclista que está desmontado empurrando a bicicleta, por sua 
vez, é equiparado ao pedestre em direitos e deveres37, conforme disposto na referida lei. 

Por ser tratado como veículo no CTB38, potencialmente causador de acidentes 
graves, há equipamentos obrigatórios que a bicicleta deve possuir, como campainha, 
sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, bem como retrovisor do 
lado esquerdo39. 

Existe ainda no CTB previsão de punição para com atitudes agressivas com 
o ciclista, tal como ultrapassagens por veículos motorizados que, nas expressões 
populares, se denomina de “tirar fino”, ou seja, deixar de guardar a distância lateral 
de um metro e meio ao passar ou ultrapassar a bicicleta40, sendo esta considerada 
uma infração média sujeita a multa. Da mesma forma, o ciclista não pode conduzir a 
bicicleta onde não seja permitido ou conduzi-la de forma agressiva, sendo esta uma 
infração média, sujeita a multa e a remoção do veículo41.

Considerado o primeiro veículo mecânico para transporte individual, a origem 
da bicicleta é um tanto controvertida, alguns estudiosos atribuem o primeiro desenho 
deste modal, além de estudos sobre a transmissão por corrente, ao artista renascentista 
italiano Leonardo da Vinci (1452-1519). Tal desenho consta do Codex Atlanticus, uma 
coleção de documentos do polímata, constituído por doze volumes. Como se sabe, 
da Vinci era apaixonado por mecânica e anatomia, tendo produzido obras nas mais 
diversas áreas do conhecimento.

34   Fonte: Revista Bicicleta. Reportagem “A Eficiência dos 8km” de André Geraldo Soares. Nesta mesma 
reportagem, o autor afirma que “95% dos municípios brasileiros têm população de até 100.000 habitantes, 
cujos perímetros urbanos não ultrapassam 8km de diâmetro. Desta forma, ressalvadas as condições 
topográficas e atmosféricas, qualquer ciclista, em condições físicas medianas, pode atravessar essas 
cidades em não mais do que 40 minutos. E estamos autorizados a conceber que apenas uma parcela 
diminuta da população necessita cruzar diariamente uma cidade de ponta a ponta.” Disponível em: 
<http://revistabicicleta.com.br/bicicleta.php?a_eficiencia_dos_8_km&id=2781>. Acesso em: 11 jan. 2019.
35   Lei nº 9503, de 23 de setembro de 1997. Institui o Código de Trânsito Brasileiro. Disponível em:<http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9503.htm>. Acesso em: 26 abr. 2019.
36   Art. 58, caput. 
37   Art. 68, §1º. 
38   Art. 96, inciso II, alínea a, item 1. 
39   Art. 105, VI.
40   Art. 201. 
41   Art. 255. 
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Alguns estudiosos, por sua vez, contestam essa origem42 e consideram o desenho 
incluído na compilação Codex Atlanticus uma fraude, atribuível a um monge italiano que 
teria incluído um trabalho seu na coleção de documentos do renomado artista italiano.

Um historiador chinês, por sua vez, chamado Xu Quan Long, alega que o 
primeiro invento que se assemelha com a atual ideia de bicicleta teria sido uma 
engenhoca de rodas construída pelo inventor compatriota Lu Ban, que nasceu há 
2500 anos atrás43 e era especialista em construção de artefatos de guerra. 

Historicamente, a origem com mais substrato documental é a de que, em 1790, 
o conde francês Mede de Sivrac inventou o celerífero, um cavalo de madeira de duas 
rodas, que se empurrava com um ou dois pés. Muitos consideram, no entanto, que 
o real inventor do veículo foi o barão alemão Karl Friedrich Von Drais que construiu 
a draisiana em 1817, espécie também de celerífero, com a roda dianteira servindo de 
diretriz e gerando mobilidade através de um comando com as mãos, o que atualmente 
chamaríamos de guidão, o que lhe conferia equilíbrio e possibilidade de realização 
de curvas ao invento. 

Não havia pedais no projeto da draisiana, o que levava os usuários a empurrarem 
a si mesmos com os pés. Tal objeto foi patenteado em 1818, em Baden e em outras 
cidades europeias, incluindo Paris, mas houve baixíssimo interesse pela industrialização 
do invento na Alemanha inicialmente.

Mais de setenta anos depois, passando-se neste ínterim pela invenção do 
velocípede pelo francês Pierre Michaux, com diversos melhoramentos técnicos tais 
como a inclusão de pedais sobre disco e repasse da tração para a roda traseira e o 
câmbio de marchas, criado por Johann Walch, da Alemanha, o quadro trapezoidal, 
por Huber, na Inglaterra, e, em 1891 e os pneus tubulares desmontáveis, por Michelin, 
na França, tem-se a bicicleta da forma aproximada com que a temos hoje. 

Com a revolução industrial, que se iniciou no séc. XVIII e atingiu seu ápice 
no século XIX, nasce a primeira indústria de bicicletas denominada Michaul and 
Company em 1875 e o veículo torna-se uma constante na paisagem em Paris e em 
outras cidades europeias.

No Brasil, de acordo com o Programa Brasileiro de Mobilidade por Bicicleta, 
em seu caderno de referência para elaboração do Plano de Mobilidade por Bicicleta 
nas Cidades (2007, p. 24-25), não se pode precisar data exata de chegada do veículo 
ao nosso território e nem a localidade. Estima-se que a Capital do Império, entre os 
anos de 1859 e 1870, tenha recebido os primeiros exemplares, pois nela estariam 
concentradas as pessoas com maior poder aquisitivo e que mantinham relações com 
a Europa, em que haviam surgido várias indústrias que produziriam as bicicletas.

42   The Leonardo da Vinci Bicycle Hoax. Disponível em: <http://www.cyclepublishing.com/history/
leonardo%20da%20vinci%20bicycle.html#> Acesso em: 21 de maio de 2018.
43   Was this the word’s First-ever Cycle? Disponível em: <https://metro.co.uk/2010/03/24/was-this-the-worlds-
first-ever-cycle-189288/>. Acesso em: 21 maio 2019.
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Alguns estudiosos sustentam, no entanto, que a bicicleta teria chegado ao 
Brasil no século XIX através de imigrantes europeus que vieram trabalhar na região sul 
do país. Em 1895, há registros fotográficos de clube de ciclistas em Curitiba44 fundado 
por um grupo de alemães imigrantes.

SILVA (2014, p. 45-46) afirma que, quando da chegada do invento ao Brasil, 
símbolo de modernidade, no fim do século XIX e início do século XX, a bicicleta era 
usada por pessoas das mais diferentes classes sociais e tinha um certo status social. 
Com a chegada do bonde, calhambeque e, posteriormente, do carro, depois da 
Segunda Guerra Mundial, o modal, especialmente nas grandes capitais, foi alvo de 
estigmatização social e alijamento no que se refere aos planejamentos urbanos de 
transporte, essencialmente rodoviaristas. 

De fato, estudos recentes conduzidos por Coelho Filho e Saccaro Júnior (2017, 
p.7), afirmam que “o ciclista brasileiro é de baixa renda, jovem e residente na zona 
rural” majoritariamente, “considerando-se zona rural a periferia de pequenas cidades 
ou uma região periurbana de transição nas grandes cidades”.

Em cidades pequenas e de médio porte a bicicleta foi muito utilizada para 
deslocamento por trabalhadores de indústrias e de pequenos estabelecimentos 
empresariais. Este fator deve ter contribuído também para o veículo ser visto como 
modo de locomoção de somenos importância por longo período nas políticas públicas 
brasileiras de mobilidade urbana, visto que um veículo utilizado por trabalhadores, 
especialmente com a chegada do automóvel no Brasil ao fim do século XIX e posterior 
processo de industrialização realizado aqui na década de 1950, sequer era considerado 
como modal de transporte efetivamente.

Segundo Coelho Filho e Saccaro Júnior (2017, p.5), curiosamente, estima-se 
que hoje o Brasil ainda tem mais bicicletas (50 milhões de unidades) que carros (41 
milhões de unidades), mas somente 7% do total de viagens é feito por bicicletas, 
quando, na verdade, poderíamos atingir um patamar de 40% de viagens percorridas 
através deste modal.

De acordo com o Manual de Planejamento Cicloviário (2001), diante da 
ideia de que os modais mais modernos como automóveis, caminhões e metrôs, 
altamente poluentes, resolveriam os problemas de transporte urbano, por longo 
período acreditou-se que a bicicleta, por ser um veículo simples, era uma tecnologia 
ultrapassada e fadada ao completo desaparecimento, o que, na verdade, mostrou-se 
ser uma afirmação falaciosa diante das crises energéticas e progressivas mudanças 
de paradigmas socioambientais. 

De fato, esta estigmatização da bicicleta como veículo voltado unicamente 
para o uso das classes sociais menos favorecidas está progressivamente sendo vencida 
através de movimentos sociais de diversos usuários que acabam por também impactar a 
formulação de políticas públicas especialmente formuladas para fomentar o uso do modal. 

44   Disponível em: <http://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/colunistas/nostalgia/vida-
equilibrada-96xh0wkunsgfmyun0z> Acesso em: 22 maio 2019.
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Coelho Filho e Saccaro Júnior (2017, p.7) indicam que, por um “semianalfabetismo 
sobre mobilidade urbana eficiente” ainda há, é claro, resistência a este movimento, e, 
paradoxalmente, mesmo os usuários de baixa renda do modal, quando aumentam 
a sua renda familiar, tendem a aumentar a taxa de motorização, especialmente com 
a compra de motocicletas (processo denominado de shifting). Este fator indica que 
não necessariamente o uso da bicicleta está ligado atualmente à conscientização 
ambiental e de saúde, mas sim à deficiência de transporte público e segregação social.

Um dos fatores já experienciado na Europa que reverte esta tendência à 
motorização já é o oferecimento de redes cicloviárias integradas a outros modais, 
como trens e ônibus, por exemplo, o que também foi objeto de constatação na cidade 
colombiana de Bogotá e em Niterói, no Rio de Janeiro, com a integração entre o modal 
e o transporte aquaviário oferecido nesta última cidade através da construção do 
bicicletário Arariboia, ao lado da estação central das barcas45.

No que se refere à economia e conscientização socioambiental, o evento 
histórico conhecido como o Primeiro Choque do Petróleo ocorrido em 1973, em que 
os países do Oriente Médio diminuíram a produção de barris diante da conscientização 
da finitude do recurso não renovável, elevando o valor de cada barril de US$2,90 para 
US$11,65 dólares em apenas três meses, acabou por ocasionar uma necessidade de 
revisão das políticas de mobilidade urbana, estimulando-se o uso de novos modais 
que causassem impacto menor no meio ambiente.

Em 1976, a primeira política urbana consolidada da União sobre planejamento 
cicloviário é editada através do Manual de Planejamento Cicloviário da Empresa 
Brasileira de Planejamento de Transportes (GEIPOT), baseada em análise de técnicos 
sobre a experiência de cidades sulistas que estimulavam o uso do modal. Tal manual 
foi reeditado em 1980 e também em 2001. 

Curitiba foi uma das cidades analisadas no Caderno, pois, já em 1976, implantava 
uma embrionária rede cicloviária no interior de parques e em conexões entre alguns 
deles. Mesmo que não tenha ocorrido um planejamento técnico mais apurado, pois o 
projeto baseou-se apenas na elaboração de um anteprojeto geométrico unicamente, 
demonstrou-se que a cidade já fomentava a mobilidade urbana que não fosse somente 
a rodoviarista, regra no país à época. 

Atualmente Curitiba é a cidade brasileira que tem o maior número de ciclistas no 
país, o que pode ser atribuído a diversos fatores como o desenvolvimento contínuo de 
políticas públicas para o desenvolvimento da estrutura cicloviária, clima e por também 
ainda apresentar, como a maioria das cidades brasileiras, problemas relacionados ao 

45   Quem usa diariamente as barcas na travessia para o Rio percebe o aumento de passageiros com bicicletas 
a bordo. E os números comprovam: levantamento da CCR Barcas mostra que o crescimento do trânsito 
de ciclistas e suas magrelas no trajeto Arariboia – Praça Quinze chegou a 125% nos últimos dois anos. 
Disponível em: <https://oglobo.globo.com/rio/bairros/em-dois-anos-numero-de-ciclistas-na-travessia-
de-barcas-entre-niteroi-praca-quinze-cresceu-125-16501882>. Acesso em: 15 set. 2019.
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transporte público46. O principal motivo listado para utilização do modal na cidade foi o 
fato de ser considerado mais rápido e prático, segundo cerca de 36% de entrevistados 
na cidade no ano de 2018.47 

Curitiba apresenta atualmente 207 km de vias cicláveis, utilizadas precipuamente 
para o deslocamento até o trabalho (60% das viagens). Cerca de 55% dos ciclistas 
contemplados na pesquisa supracitada consignaram que, se houvessem mais e melhores 
infraestruturas adequadas certamente usariam o modal de forma mais intensa.48

Joinville, nos idos da década de 70, também recebeu visita técnica por parte 
da GEIPOT, visto que, na época, possuía a fama de cidade com o maior uso de bicicleta 
do país, especialmente pela existência da Fundação Tupy, maior sociedade empresária 
da cidade. Esta indústria construiu um estacionamento coberto com 2400 vagas, com 
utensílios para uso dos mais de 5000 mil funcionários ciclistas, o que já demonstrava 
o pioneirismo sulista na acolhida da bicicleta e a necessária infraestrutura.

Nos termos do Manual de Planejamento Cicloviário (2001, p. 1), assim era a 
situação do o uso do modal naquele momento:

[...] A política de transportes urbanos, em particular a cicloviária, é 
essencial para estruturar soluções autossustentáveis para as áreas 
urbanas. Esse veículo, até o presente momento, não recebeu, em 
nosso país, o tratamento adequado ao papel que desempenha 
como meio de transporte, nas áreas urbanas. No Brasil, poucos 
são os profissionais que se interessam em conhecer ou estudar o 
fenômeno do uso da bicicleta, mesmo sendo ela o único veículo cuja 
aquisição é acessível a todas as classes sociais. A falta de prestígio 
desse meio de transporte junto a autoridades e planejadores tem 
acarretado aos seus usuários um a situação de semimarginalidade.

Em 2001, a GEIPOT publica um Diagnóstico Nacional do Planejamento 
Cicloviário49 com dados coletados desde o ano de 1999, o estudo mais completo 
da União à época sobre o uso da bicicleta, depois de várias pesquisas realizadas em 
quase 60 cidades do país. Inicialmente, os pesquisadores contemplaram visitas a 25 
cidades e, considerando que várias outras demonstraram interesse na participação 
sobre o diagnóstico, mais municípios foram englobados para a análise.

Considerando a importância da bicicleta para a realização de milhares de 
deslocamentos para lazer, estudo e trabalho, a SeMob implementa, em 2004, um 

46   Fonte: Pesquisa Nacional sobre o Perfil do Ciclista Brasileiro, elaborado pela Associação Transporte 
Ativo em parceria com o Laboratório de Mobilidade Sustentável da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Disponível em: < http://www.ta.org.br/perfil/ciclista18.pdf> Acesso em: 4 jan. 2019.
47   Fonte: Pesquisa supracitada, p. 31. 
48   Fonte: Pesquisa supracitada, p. 31.
49   Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes. Planejamento Cicloviário: Diagnóstico Nacional. 
Disponível em: <https://www.ciclocidade.org.br/biblioteca/file/47-planejamento-cicloviario-diagnostico-
nacional-geipot>. Acesso em: 22 maio 2019.
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fórum para discussão do Programa Brasileiro de Mobilidade por Bicicleta, visando 
à edificação de uma política sólida de expansão do transporte cicloviário no Brasil.

A transformação do espaço urbano e a redução das desigualdades sociais 
pelo uso desigual e injusto do solo, bem como a reformulação da ênfase dada ao 
transporte individual motorizado são motes para a elaboração de um Caderno de 
Referência para elaboração de um Plano de Mobilidade por Bicicleta nas Cidades, 
publicado em 2007. 

Em 2007, o Ministério das Cidades publica o Caderno de Referência para a 
Elaboração de um Plano de Mobilidade por Bicicleta nas Cidades, pretendendo fomentar 
uma política de mobilidade urbana baseada em princípios como a inclusão social, 
sustentabilidade ambiental, gestão participativa e equidade no uso do espaço público.

Neste Caderno delineia-se um quadro da política de mobilidade urbana no 
Brasil à época, um panorama sobre o uso da bicicleta, bem como um roteiro para 
elaboração de projetos cicloviários nas cidades, inclusive com a integração do modal 
com os outros meios de transporte, o que aumenta o raio de abrangência de uso do 
veículo a médias e longas distâncias, assim como reduz custo dos deslocamentos, 
acabando por beneficiar a grande parcela da população de menor renda. 

O Caderno ainda nos informa que a bicicleta é vista como o veículo dos 
“excluídos sociais”, sequer lhe sendo reconhecido o status de modo de transporte 
pela população à época em que editado o documento. Considerada invisível, por 
quase não ser poluente e por ocasionar quase nenhuma poluição sonora, teve sua 
importância nos deslocamentos diários da população desconsiderada e ofuscada pelo 
massivo uso do automóvel, tornado símbolo de status social por intensas propagandas 
e apoio governamental. 

A pressão socioeconômica, no entanto, pela revisão do excesso de viagens 
motorizadas, seja por questões ambientais, financeiras ou sociopolíticas, relançou um 
novo olhar sobre o uso do modal, com a consequente revisão do desenho urbano para 
seu integral acolhimento. Segundo o caderno de referência para elaboração do Plano 
de Mobilidade por Bicicleta nas Cidades (2007, p. 16), “a cidade não pode ser pensada 
como, se um dia, todas as pessoas fossem ter um automóvel”, o que levou, inclusive, 
a União a criar programas para fomento a projetos de sistema de deslocamento não 
motorizados (a pé ou por bicicleta).50

Coelho Filho e Saccaro Júnior (2017, p. 10) afirmam que a partir de 2004 houve um 
grande avanço em políticas públicas cicloviárias, especialmente com o fortalecimento 
de associações cicloativistas, como a União de Ciclistas do Brasil, fundada em 2007, 

50   “1- Programa de Mobilidade Urbana, através da ação Apoio a Projetos de Sistemas de Circulação 
Não Motorizados, com recursos do Orçamento Geral da União – OGU; 2- Programa de Infraestrutura 
para Mobilidade Urbana – Pró-Mob, através de modalidades que apoiam a circulação não motorizada 
(bicicleta e pedestre), para financiamento com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT)”. In: 
Programa Brasileiro de Mobilidade por Bicicleta – Bicicleta Brasil. Caderno de referência para elaboração de 
Plano de Mobilidade por Bicicleta nas Cidades. Brasília: Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade 
Urbana, 2007. Disponível em:<http://www.intt.gob.ve/repositorio/biblioteca/texto_relacionados/
Livro_20Bicicleta_20Brasil.pdf> Acesso em: 21 maio 2019.
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mas, em 2009, o governo federal recuou ao novamente retomar o estímulo a políticas 
públicas rodoviaristas, com políticas fiscais diferenciadas para compra de automóveis:

Há uma incompatibilidade de discursos de mobilidade entre o 
rodoviarismo e o cicloativismo. Esta disputa de discursos fica 
evidenciada no governo federal, com avanços para visão cicloativista 
a partir de 2004, com o Programa Bicicleta Brasil, e retrocessos a 
partir do ano de 2009 com fortalecimento da visão rodoviarista 
e estímulo econômico e fiscal para compra de automóveis pelo 
governo federal, com destaque para a diminuição do imposto 
sobre produtos industrializados (IPI). A concentração de esforços 
governamentais na promoção do rodoviarismo, do ponto de vista 
das políticas públicas, não pode ser justificada, uma vez que os 
modos ativos e coletivos de transporte motorizado compõem 
a maioria das viagens, como mostrado anteriormente (NOBRE, 
2010, p. 15).

Com o “Programa de Aceleração de Crescimento 2” voltado para as médias 
cidades, em 2012, Belloto et al. (2014) sustentam que houve a formulação de 24 
propostas, dentre 63 apresentadas, relativas à criação de ciclovias e/ou ciclofaixas 
como itens de investimento.

Apesar de haver investimentos financeiros dos diversos entes federativos em 
infraestrutura cicloviária, sob a pressão da sociedade civil também, a denominada “onda 
bike” também recebeu estímulo ao desenvolvimento por parte de entidades financeiras, 
disseminando estratégias de marketing ecológico, como símbolo de sustentabilidade.

Duas instituições financeiras foram pioneiras nestes projetos no Brasil: o Banco 
Itaú com o compartilhamento das “laranjinhas” e o Banco Bradesco também com as 
bicicletas do sistema denominado “ciclo sampa” e o estímulo ao cicloturismo local, através 
da separação de faixas cicláveis, nos fins de semana, em avenidas e parques municipais.

Tais projetos acabaram por dar maior visibilidade à bicicultura, havendo, no 
entanto, sérios questionamentos sobre ferimentos às regras gerais de licitação e 
de malversação do espaço na cidade que seria conferido a um oligopólio formado 
pelas instituições financeiras, em mais um processo de “financeirização” do solo e a 
mercadoria espaço urbano51.

O fato de haver exploração da cidade, pertencente à coletividade, como a 
publicidade feita por meio de placas com o nome da sociedade empresária parceira, 
em troca de conservação de praças, canteiros e outros espaços públicos, quando se 
estão em jogo contraprestações muito mais lucrativas como o aluguel cobrado pelo 

51   Compartilhamento de bicicletas: prefeitura à mercê do setor privado? Disponível em:<http://ag.jor.br/
blog/2016/02/02/contrato-bikesharing-itau-bradesco/>. Acesso em: 15 set. 2019.
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sistema de bike sharing, demonstra que há malversação do espaço público através 
de instrumentos normativos firmados pelo Poder Público. 

Também é alvo de críticas a edição de decretos municipais casuísticos e 
genéricos para lidar com a exploração de publicidade em espaços públicos por partes 
destas instituições financeiras sob o fundamento de que pressões político-partidárias 
poderiam influir sobre a continuidade dos serviços, caso algum candidato eleito não 
fosse estimulador do sistema de compartilhamento de bicicletas.

A este fenômeno, Rolnik (2015, p. 225) chama de “novas formas de 
financiamento municipal”:

A literatura sobre o impacto do neoliberalismo nas políticas 
urbanas identificou a emergência do chamado “empreendedorismo 
municipal” como resposta local à erosão da base econômica e 
fiscal das localidades em função dos processos de reestruturação 
produtiva e ajuste fiscal. Os governos das cidades abandonaram a 
visão administrativa predominante nos anos 1960 em direção a uma 
ação “empreendedora” nos anos 1970 e 1980. De um lado, as cidades 
foram envolvidas por um ambiente geoeconômico marcado por 
caos monetário, movimentos especulativos do capital financeiro, 
estratégias globais de localização de corporações multinacionais 
e intensificação da competição entre localidades. Ao mesmo 
tempo, o retraimento de regimes de bem-estar e de transferências 
intergovernamentais impôs limites ao financiamento das políticas 
urbanas. Por outro lado, os programas neoliberais de desregulação, 
privatização do gasto público também penetraram na agenda 
dos governos locais, o que transformou suas políticas urbanas em 
verdadeiros laboratórios, com experimentos que vão do marketing 
de cidades a zonas especiais de promoção econômica, megaprojetos 
globais e organizações locais de desenvolvimento urbano.

Ações integradas da sociedade civil cicloativista, juntamente com as demais 
pautas de luta urbana como moradia, saúde e defesa do meio ambiente também são 
importantes catalisadoras de avanços na institucionalização das políticas cicloviárias.

Especialmente em relação à proteção do meio ambiente (art. 225, caput, da 
Constituição da República Federativa de 1988), as bicicletas são consideradas veículos 
de baixo impacto ambiental, e, de acordo com Coelho Filho e Saccaro Júnior (2017, 
p. 13), emitem apenas “21kg de CO2 por passageiro por quilômetro transportado”, 
enquanto um “carro sedan”, acrescido da infraestrutura rodoviária para sua locomoção, 
“emite 239kg de CO2 por passageiro por quilômetro”.

Neste tocante, é um modal de transporte que vai de encontro às metas da Política 
Nacional de Mudança Climática, que visam à compatibilização do desenvolvimento 
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econômico-social com a proteção do sistema climático e à redução das emissões 
antrópicas de gases de efeito estufa em relação às suas diferentes fontes, conforme 
expressa a Lei nº 12.187/2009, em seu artigo 4º, incisos I e II.

Já em 2008, o Plano Nacional de Mudança de Clima elaborado pelo governo 
Federal (2008, p. 83) consignava que o estímulo ao uso do modal bicicleta através 
do projeto do Ministério das Cidades denominado de “Bicicleta Brasil” reduziria 
impactos ambientais no setor de transportes, devendo ser revertida a predominância 
rodoviarista de mobilidade, de viagens motorizadas.

No final do ano de 2018, a Lei nº 13.724 institui o Programa Bicicleta Brasil, sob 
coordenação do denominado Ministério das Cidades, para incentivar a inserção da 
bicicleta como modal de transporte nas cidades com mais de vinte mil habitantes, 
o que também representa um avanço no intuito de fomento da bicicultura52. A 
bicicleta foi legalmente reconhecida como “meio de transporte econômico, saudável 
e ambientalmente adequado”53. 

Gize-se que o apoio previsto para inserção das bicicletas nas cidades com 
mais de 20 mil habitantes, torna-se uma obrigação no que tange às cidades com mais 
de quinhentos mil habitantes, em que deve haver obrigatoriamente a previsão da 
implantação de ciclovias e promoção do transporte cicloviário em atendimento ao 
que é exigido pelo art. 41 da Lei nº 10.257/2001, no que tange ao plano de transporte 
urbano integrado54. 

O referido diploma legal, na verdade, acabou por reafirmar o fato de que, em 
cidades pequenas e médias, em geral, já há intensa utilização do modal em apreço, 
especialmente se consideramos a quase que inexistência de transporte coletivo 
urbano em várias cidades brasileiras. 

De acordo com a Lei nº 13.724/2018, a União deverá apoiar os estados e 
municípios na construção de toda a infraestrutura cicloviária, bem como na instalação 
de bicicletários públicos e equipamentos de apoio ao usuário, promovendo ainda a 
integração do modal aos modais de transporte público coletivo55. 

Os atores envolvidos neste processo de estímulo à implantação de infraestrutura 
cicloviária foram órgãos governamentais e organizações não governamentais com 
atuação relacionada ao uso da bicicleta como meio de transporte e lazer e por 
sociedades empresárias que atuem no setor produtivo ligado ao modal56, sendo 
que os dois últimos atuarão em regime de contratação ou parceria público-privada. 

O dever de estímulo ao desenvolvimento de uma educação e conscientização 
sobre a mobilidade urbana também foi trazido a comento na lei em apreço, 
especialmente quando se instaura como uma das diretrizes à necessidade de 

52   Lei nº 13.724/2018. Institui o Programa Bicicleta Brasil (PBB) para incentivar o uso da bicicleta visando à 
melhoria das condições de mobilidade urbana. Arts. 2º e parágrafo único, inciso I, em especial. 
53   Art. 3º, inciso III. 
54   Art. 5º, parágrafo único da Lei nº 13.724/2018. 
55   Art. 3º, inciso I e II.
56   Art. 4º, parágrafo 1º, incisos I, II e III. 
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“conscientização da sociedade quantos aos efeitos indesejáveis da utilização do 
automóvel nas locomoções urbanas” e ao objetivo de “implantar políticas de educação 
para o trânsito que promovam o uso da bicicleta e a sua boa convivência com os 
demais modais”57. 

Como nenhum programa pode ser criado sem o devido substrato operacional 
econômico e financeiro, os recursos contemplados no caso foram parcelas dos 
recursos da CIDE-combustíveis, a ser ainda regulamentada, dotações específicas 
dos orçamentos de União, estados e municípios e Distrito Federal, bem como 
contribuições e doações de pessoas físicas ou jurídicas, entidades e organismos de 
cooperação nacionais ou internacionais58. 

Infelizmente houve veto ao artigo da lei que reservava 15% dos recursos 
arrecadados com multas de trânsito, o que disponibilizaria cerca de 1 bilhão por ano 
ao programa59. 

O veto baseou-se em argumentos eivados de retrocesso social, inicialmente 
consignando que não haveria relação de causas e efeitos entre o programa e a aplicação 
de multas. Exclusivamente atribui-se às verbas arrecadadas à sinalização, engenharia 
de tráfego e de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito (art. 320 
da Lei nº 9503/97).

Ora, se o trânsito contempla a utilização de bicicletas60, consideradas veículos 
de passageiros, elas também estão regidas pelas disposições do Código de Trânsito 
Brasileiro e, consequentemente, as verbas arrecadadas deveriam ser utilizadas para os 
diversos aspectos de utilização do modal. No mínimo, o veto peca por desconhecer 
a noção de tráfego ou fingir que desconhece. 

Além disso, como razão de veto, o Chefe do Executivo federal consignou que 
poderia haver um possível “enfraquecimento dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, com o comprometimento de valores destinados 
a cobrir os custos e despesas com rotinas e procedimentos relativos à atuação das 
infrações, podendo se acarretar insuficiência e consequente sensação de impunidade”. 

Ocorre que, se não houver regulamentação no que concerne a parcelas dos 
recursos da CIDE-combustíveis, conforme previsto no Programa, uma das fontes de 
financiamentos já restará bastante prejudicada o que, em se tratando de Brasil, não é 
difícil, pois várias leis remanescem sem aplicação por falta de atuação regulamentadora 
do Poder Executivo. 

57   Art. 2º, parágrafo único, inciso VI e art. 3º, IV. 
58   Art. 6º, incisos I, II e III. 
59   Observemos que o artigo do projeto de Lei nº 83/2007, que mudava o código de trânsito justamente 
para prever essa destinação ao programa em questão também foi vetado. 
60   Art. 1º, parágrafo 1º, da Lei nº 9503/1997: “Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos 
e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e 
operação de carga ou descarga”.
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6. A bicicleta e sua importância para a qualidade de vida e para a economia 
em geral no Brasil

Ao contrário do que inicialmente possamos pensar, a simplicidade e praticidade 
do modal bicicleta está cada vez mais sendo estudada no que tange a sua inserção 
na economia brasileira, em consonância com o que dispõe o art. 170 da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988, em especial no que concerne à valorização 
do trabalho humano, melhoras na condição de dignidade da nossa existência, defesa 
do meio ambiente, redução das desigualdades regionais e sociais e ajuda na busca 
do pleno emprego61. 

Em recente estudo de julho de 2018, o Laboratório de Mobilidade Sustentável 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (LABMOB/UFRJ) e a Associação Brasileira 
do Setor de Bicicletas (Aliança Bike) desenvolveram pesquisas acerca do mapeamento 
e monetização do complexo econômico representado pela bicicleta62. 

Em relação aos gastos com mobilidade urbana, que, no Brasil representam em 
média quase 20% dos gastos da renda média mensal de uma família que vive na área 
urbana63, o estudo supracitado demonstrou que há grande economia pelo uso da 
bicicleta em análise de hábitos de deslocamento em cinco grupos familiares, que variam 
de rendas superiores a 20 salários-mínimos entre rendas de 1 a 2 salários-mínimos:64

A realização de estudo de caso com cinco famílias na região 
metropolitana do Rio de Janeiro estimou que a economia no 
orçamento de uma família de classe A que usa a bicicleta como 
meio de transporte no lugar do Uber, por exemplo, pode chegar a 
R$10.032 ao ano. Também se verificou que R$12.831,68 é a economia 
média no orçamento de uma família em que ao menos um dos 
membros trocou o carro pela bicicleta.

Ora, uma economia média anual de cerca de 12 mil reais em uma renda mensal 
familiar em lares mais abastados já é bastante significativa, mas num núcleo familiar 
de renda mensal de 1 a 2 salários-mínimos mensais tal média anual é extremamente 
representativa da importância da utilização da bicicleta para a mobilidade urbana. 

61   Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, art. 170, caput e incisos, verbis:
“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental 
dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação;
VII - redução das desigualdades regionais e sociais;
VIII - busca do pleno emprego”;
62  Fonte: Estudo Economia da Bicicleta no Brasil. Disponível em: <http://www.aliancabike.org.br/assets/_
docs/26_10_2018_19_14_economia_da_bicicleta_(3).pdf>. Acesso em: 12 jan. 2019. 
63   Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa de Orçamentos 
Familiares 2008-2009. Disponível em: < https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv45130.pdf>. 
Acesso em: 12 jan. 2019.
64   p.4. 

Book_RMP-75.indb   82Book_RMP-75.indb   82 26/08/2020   17:37:5926/08/2020   17:37:59



Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro nº 75, jan./mar. 2020   |   83

Direito à cidade e mobilidade urbana: reiventando o modal bicicleta

Conforme havíamos inicialmente previsto, a bicicleta é mais utilizada por famílias 
de renda salarial mais baixa, pela falta de acesso financeiro e material efetivos à mobilidade 
urbana por outros modais, o que, no nosso entender, é uma situação extremamente 
vexatória em nosso país, corroborando a intensa exclusão social aqui presente.

Nestes domicílios, a bicicleta é a única opção existente para se locomover 
pelo território da cidade, juntamente com o deslocamento peatonal, o que está 
totalmente em dissonância com o que é preconizado com a Lei nº 12587/2012, 
no que tange à acessibilidade universal e à equidade no acesso dos cidadãos ao 
transporte público coletivo65. 

A bicicleta não deve ser vista como uma imposição, mas sim como uma opção 
saudável e menos poluente para deslocamentos de média e curta distância em 
condições climáticas favoráveis no dia a dia. Um ser humano jamais deveria ser 
obrigado a utilizar qualquer modal de transporte por falta absoluta de condições 
materiais para se valer de um modal mais eficiente ao contexto do deslocamento que 
pretende alcançar, pois isto fere inegavelmente a dignidade ínsita a sua condição66. 

Em domicílios em que há mais condições financeiras, a bicicleta é utilizada 
como “opção de modal”, muitas vezes por desenvolvimento de uma conscientização 
ambiental e social sobre seu uso e pelos integrantes desta casa estarem mais perto 
das centralidades, em perímetros cicláveis de até 8 quilômetros, o que se coaduna, 
inicialmente, com a previsão de uso do modal nos estudos de mobilidade. 

Como inicialmente inferíamos de nossa observação da realidade, estas foram 
também as conclusões alcançadas no estudo em comento67:

Entre os casos estudados, cabe observar que a participação semanal 
do uso da bicicleta tende a ser maior nas famílias de mais baixa 
renda do que nos estratos mais altos. Essa constatação está em 
consonância com outros estudos realizados sobre o uso da bicicleta 
como meio de transporte no Brasil, como é o caso da Pesquisa Perfil 
do Ciclista Brasileiro, realizada em 2015. 
Os casos das famílias D e E, que apontaram não dispor de outro 
meio de locomoção senão a bicicleta, diferem dos demais casos na 
medida em que a utilização de modais alternativos é mais presente 
nos estratos mais altos. 
A explicação mais plausível é o fato de que as três faixas de renda 
mais elevadas, tendo em vista também seus locais de moradia, 

65   Lei nº 12587/2012. Art. 5º, inciso I e III.
66   Ver notícia do Jornal O Globo de 03/07/2017 denominada “Para economizar, professor da FAETEC percorre 
70km de bicicleta para ir ao trabalho”, em que um professor, por falta de pagamento de seus vencimentos 
pelo Estado do Rio de Janeiro, pedala do município de Seropédica até a Escola Técnica em Nova Iguaçu. 
Disponível em: <https://oglobo.globo.com/economia/emprego/para-economizar-professor-da-faetec-
percorre-70km-de-bicicleta-para-ir-ao-trabalho-21547962>. Acesso em: 13 jan. de 2019.
67   p. 91-92.
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situados em áreas mais centrais, dispõem de maiores recursos 
financeiros e alternativas de transporte do que os dois domicílios 
menos favorecidos.
 Além disso, é importante destacar que a bicicleta, para as famílias 
de mais alta renda, tende a simbolizar a opção por um estilo de 
vida determinado, enquanto para os estratos mais baixos ela pode 
tratar-se de uma solução para os deslocamentos diários dadas as 
restrições orçamentárias e/ou de infraestrutura de transporte público 
dos locais em que residem. (grifo nosso)

De fato, no Brasil, calcula-se que haja cerca de oito milhões e trezentos mil 
ciclistas (4% da população)68 e o perfil apurado deste público no ano de 201869 é de 
geralmente homens que têm 25-34 anos, que concluíram o ensino médio e recebem 
até dois salários-mínimos, pedalam até 30 minutos até seu destino principal, que, 
na maior parte das vezes, é o trabalho (75.8% dos deslocamentos). Quase 83% dos 
entrevistados pedalam 5 dias ou mais por semana. 

A motivação para começar a utilizar a bicicleta como modal de transporte foi 
preponderantemente a rapidez e praticidade (38,4% dos entrevistados), seguido de 
custo do transporte público (22,1%) e a preocupação com a saúde (25,8%).

A consciência ambiental ainda é relativamente baixa (3.5%) como motivação, 
dado que pode ser atribuível ao baixo nível de escolaridade apresentado pela média 
dos ciclistas. Além disso, a noção de solidariedade como limitadora da atuação de 
gerações atuais em relação ao meio ambiente e preocupação com as gerações futuras 
ainda é uma muito afastada de nossa realidade social, extremamente calcada no 
referencial individualista para o qual falta ainda falta o básico necessário à vivência 
minimamente aceitável. 

Marques (2012, p. 3-8) assim dispõe sobre a temática da solidariedade em 
termos da proteção ao meio ambiente:

Além da preocupação em garantir as escolhas futuras, parece 
necessário superar o paradigma moderno sujeito-objeto, 
introduzindo uma concepção dialética homem-natureza de 
modo que o domínio e a exploração de um sobre o outro sejam 
substituídos por uma lógica sustentável, e, assim, o acesso equitativo 
aos recursos seja garantido para o futuro. 
[...]

68  Fonte: Estudo Economia da Bicicleta no Brasil. Disponível em: <http://www.aliancabike.org.br/assets/_
docs/26_10_2018_19_14_economia_da_bicicleta_(3).pdf> Acesso em: 12 jan. 2019. p. 143. 
69   Fonte: Pesquisa Perfil do Ciclista 2018. Disponível em: <http://www.ta.org.br/perfil/perfil18.pdf> Acesso 
em: 13 jan. 2019.
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Numa perspectiva mais pragmática, o dever de ser solidário para 
com os outros em razão de sermos humanos, reflete a tentativa 
de alargar o que se entende por nós. Entretanto, é provável 
que a humanidade ainda não tenha reconhecido/aceitado a 
necessidade, ou até mesmo o dever moral, de ser solidária para 
com aqueles que não promovem benefícios diretos, sejam eles 
sujeitos existentes ou ainda não existentes. Torna-se, assim, 
necessária uma transição paradigmática. 

Os dois maiores problemas apontados pelo ciclista brasileiro são a ausência 
de infraestrutura cicloviária (37,9% dos entrevistados) e a segurança no trânsito 
(40.8%). A motivação para pedalar seria maior com o aumento desta infraestrutura 
(47.6% dos entrevistados) e da segurança (30.3% dos entrevistados), ou seja, fatores 
como políticas públicas cicloviárias e educação sobre mobilidade urbana seguidas 
de penalidades civis mais severas e penais realmente aplicadas poderiam aumentar 
ainda mais o número de deslocamentos feitos por bicicletas.

A necessidade de interligação entre os modais também restou clara nas 
pesquisas, bem como a criação da necessária infraestrutura cicloviária, como 
estacionamento para a bicicleta, facilitando os deslocamentos dos ciclistas que 
integram os núcleos familiares analisados. 

Em termos de benefícios, ou seja, dos impactos diretos e indiretos da 
economia da bicicleta, a utilização atual do modal evitou a emissão de 1925 milhões 
de toneladas por ano de emissão de gases poluentes para a atmosfera70, o que se 
alinha ao compromisso assumido pelo Brasil de maior proteção ao meio ambiente e 
da diminuição de emissão de gases causadores de efeito estufa71.

No que concerne ao direito à saúde72, diversos estudos comprovam que o 
ciclista geralmente tem melhor capacidade cardiorrespiratória, menor risco de doenças 
crônicas como o diabetes, infarto, derrame e alguns tipos de câncer, assim como evita 
quadros de obesidade e melhora casos de distúrbio do sono. 

Em termos de saúde psíquica, ao ciclista ocorre aumento de autoestima, humor, 
percepção de vigor e qualidade do sono, diminuição do nível de ansiedade, além da 

70   Ver tabela 4 na p. 144 do estudo Economia da Bicicleta no Brasil. Disponível em: <http://www.aliancabike.
org.br/assets/_docs/26_10_2018_19_14_economia_da_bicicleta_(3).pdf>. Acesso em: 12 jan. 2019.
71   Conferência de Estocolmo, em 1972, Primeira Conferência Mundial do Clima, em 1979, a Eco-92 ou Cúpula 
da Terra, no Rio de Janeiro, em 1992, a Rio+10 ou Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável, 
em Johanesburgo, em 2002, a Rio+20 ou Conferência da ONU sobre o Desenvolvimento Sustentável, em 
2012, Acordo de Paris, de 2015, ratificada pelo Brasil em 2016.
72   Constituição da República Federativa do Brasil, art. 196, verbis: “Art. 196. A saúde é direito de todos 
e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação”.
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diminuição da possibilidade de demência e doença de Alzheimer73 e diminuição de 
episódios de depressão e até a cura desta.74

Teixeira (2013, p.30) demonstrou que exercícios aeróbicos regulares, em que 
se inclui o ciclismo, estão diretamente associados à melhora cognitiva, como fator 
de indução de neurogênese, “melhorando o desempenho em tarefas que requerem 
funções executivas, memória operacional e memória espacial”.

A bicicleta também cria diversos postos de trabalho no Brasil, participando 
de uma rede de atividades econômicas, seja na fabricação de bicicletas e de peças 
para importação e exportação, comercialização, reparos e aluguel. Estima-se hoje 
que o Brasil tenha 13.783 pessoas empregadas no varejo e que haja cerca de 99 
estabelecimentos que prestam o serviço de aluguel de bicicletas, distribuídos em 
24 capitais brasileiras75.

Como bem ressaltado no estudo da COPPE/UFRJ (2018, p. 9), uma correta 
análise da modal bicicleta deve ser multifacetária, sob pena de não o analisarmos 
da maneira merecida:

A concepção de economia da Bicicleta é vasta e envolve uma rede 
emaranhada de atividades econômicas. Trabalhar com a ideia de 
Economia de bicicleta vai além das simples considerações sobre as 
vantagens econômicas que sua utilização pode trazer ao orçamento 
doméstico de uma família, ao desenvolvimento local ou, ainda, ao 
bem-estar individual. 

Considerando-se que somente realiza-se 7% de deslocamentos pelo modal, 
quando poderíamos realizar 40%, caso alcançássemos o patamar ideal, poderíamos 
ter um aumento considerável de postos de trabalho na dimensão cadeia produtiva 
referente ao modal. 

Outra faceta abordada em termos econômicos é a dimensão das políticas 
públicas, seja na provisão de infraestrutura cicloviária para implantação de vias 
cicláveis, bicicletários e paraciclos, seja no compartilhamento de bicicletas públicas. 
As cidades com mais investimento em infraestrutura cicloviária por habitante são 
Rio Branco, Vitória, Brasília e Rio de Janeiro, sendo que São Paulo, curiosamente 
alcança o 11º lugar no ranking. O percentual dos investimentos na malha cicloviária 

73   Fonte: estudo Economia da Bicicleta no Brasil. Disponível em:<http://www.aliancabike.org.br/assets/_
docs/26_10_2018_19_14_economia_da_bicicleta_(3).pdf> Acesso em: 12 jan. 2019. p.147. 
74   Ver reportagem do jornal Globo Esporte de 03 de nov. de 2013 denominada de “Estudante deixa 
remédios de lado e cura depressão com pedaladas, em que a estudante Larissa Paiva afirma ter sido curada 
da depressão pela prática de ciclismo. Disponível em:
<http://globoesporte.globo.com/mg/triangulo-mineiro/noticia/2013/11/estudante-deixa-remedios-de-
lado-e-cura-depressao-com-pedaladas.html>. Acesso em: 13 jan. 2019.
75   Fonte: p.3 do estudo Economia da Bicicleta no Brasil. Disponível em: <http://www.aliancabike.org.br/
assets/_docs/26_10_2018_19_14_economia_da_bicicleta_(3).pdf> Acesso em: 12 jan. 2019.
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é disparadamente maior na região sudeste (51%), seguido pelo Nordeste e centro-
oeste com 17%, ambos76. 

Com o estímulo do recém-aprovado Programa Bicicleta Brasil (Lei nº 
13724/2018), de que já tratamos no tópico anterior, sob coordenação do então 
denominado Ministério das Cidades, para incentivar a inserção da bicicleta como modal 
de transporte nas cidades com mais de vinte mil habitantes, haverá um incremento 
de políticas públicas e consequente investimento de milhares de reais, que geram 
empregos para a mão-de-obra empregada na construção de infraestrutura cicloviária.

No que tange a estacionamento para as bicicletas, este se revela um ponto 
altamente nevrálgico, pois, na maioria das cidades, ainda se observa que não foi 
reservado espaço para o modal, sendo acorrentado a postes e grades, perturbando a 
ordem urbanística e ainda podendo ser objeto de furtos. Este é, sem dúvida, um desafio 
a ser vencido pelas municipalidades, juntamente com os setores civis envolvidos neste 
processo de reconhecimento do respeito e espaço do modal em comento na sociedade. 

Neste processo de instalação dos estacionamentos, também, há de se preservar 
o respeito ao deslocamento peatonal, bem como aos demais modais. Os modais de 
transporte não competem entre si, muito mais se completam e devem ser analisados 
em conjunto, para que haja integração entre eles. Além disso, há de se observar o 
espaço de deslocamento das pessoas com mobilidade reduzida, algumas dependentes 
de cadeiras de rodas, pois a cidade também lhes pertence. 

Nesta mesma linha de raciocínio ora trazida à baila, também foi a conclusão 
do estudo da COPPE/UFRJ:

Da mesma maneira, embora a metodologia empregada não indique 
um panorama preciso e de escala nacional, é possível perceber 
que a Infraestrutura de Estacionamento ainda se mostra pouco 
incorporada às políticas públicas na maioria das cidades. Em muitas 
delas, a implantação de paraciclos e bicicletários ocorre pela via 
da iniciativa privada, sendo também utilizada como estratégia de 
marketing pelo argumento da imagem de sustentabilidade como 
fator que agregaria valor à marca de algumas empresas. Por outro 
lado, o estacionamento de bicicletas é realizado, muitas vezes, 
em locais inadequados, como postes e grades, onde a guarda da 
bicicleta é feita de forma improvisada. Com isso, apesar da demanda 
por paraciclos e bicicletários – garantindo segurança e incentivo ao 
uso da bicicleta –, o poder público investe pouco nesta infraestrutura 
em grande parte das cidades brasileiras, refletindo a falta de dados 
mais elucidativos sobre a temática.

76   Fonte: p. 55 e 57 do estudo Economia da Bicicleta no Brasil. Disponível em:< http://www.aliancabike.
org.br/assets/_docs/26_10_2018_19_14_economia_da_bicicleta_(3).pdf> Acesso em 12 de jan. 2019.
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Outro ponto interessante, tratado como serviço público de transporte, foi o 
sistema público de bicicletas compartilhadas operado por sociedades empresárias 
do setor privado assim consideradas para o estudo, que hoje estão presentes em 
13 capitais do país, com 951 estações e quase dez mil bicicletas, no Nordeste, e, 
sobretudo, na região Sudeste77. 

Com a maior criação de infraestrutura cicloviária e maior fomento da bicicultura 
na sociedade, este sistema pode ganhar ainda maior expressividade, gerando 
empregos e favorecendo os cidadãos em seus deslocamentos diários.

Ainda no que se refere ao transporte urbano, também relativo ao deslocamento 
de cargas78 no país, para a prestação de serviços, entrega de mercadorias e 
desenvolvimento de atividades profissionais, demonstrou-se no estudo a importância 
da participação da bicicleta para fins econômicos em áreas de concentração residenciais 
e de sociedades empresárias, ou seja, nas centralidades e subcentralidades. 

Neste tipo de localidade, tal como o bairro de Copacabana no Rio de Janeiro 
ou o bairro de Bom Retiro, em São Paulo, o deslocamento motorizado por automóvel, 
motocicleta e caminhão só serve para congestionar mais as ruas, degradando a 
qualidade da vida urbana. 

Para exemplificar, uma sociedade empresária do bairro Bom Retiro (SP) foi 
analisada, afirmando empregar 220 funcionários, ter 202 bicicletas e triciclos e ter 2.349 
entregas. Uma outra sociedade de São Paulo afirmou ter obtido um faturamento de 
R$3.000.000,00 no ano de 2017, gerando 124 empregos diretamente ligados à bicicleta79. 
A rapidez e praticidade do modal associada aos baixos custos de manutenção, foi, 
sem dúvida, o maior motivo para escolha na consecução das atividades operacionais 
(87,7% das pessoas jurídicas entrevistadas no bairro in casu).

Sendo o Brasil um país extremamente farto de belezas naturais, não se pode 
desconsiderar ainda seu potencial para o cicloturismo e a realização de eventos 
esportivos com a bicicleta. 

Ainda que de forma incipiente, o estudo da Coppe/UFRJ aponta que segundo o 
Ministério do Turismo (2012) o cicloturismo foi incentivado em 53 municípios brasileiros, 
os quais receberam R$20,2 milhões para a construção de ciclovias entre 2001 e 2011. 
O faturamento das empresas brasileiras só cresce e há potencial para muito mais. 

77   P. 65 do estudo Economia da Bicicleta no Brasil. Disponível em: <http://www.aliancabike.org.br/
assets/_docs/26_10_2018_19_14_economia_da_bicicleta_(3).pdf> Acesso em: 12 jan. 2019.
78   Art. 4º, incisos I e II, da Lei nº 12587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política Nacional 
de Mobilidade Urbana, verbis: 
Art. 4º Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - Transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado utilizados para o 
deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 
II - Mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano; 
79   p.97 e 99 do estudo Economia da Bicicleta no Brasil. Disponível em: <http://www.aliancabike.org.br/
assets/_docs/26_10_2018_19_14_economia_da_bicicleta_(3).pdf> Acesso em: 12 jan. 2019.
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Já mapeadas, há atualmente 24 rotas80 de cicloturismo no país, sendo uma 
das mais expressivas o Circuito de Cicloturismo do Vale Europeu, em Santa Catarina, 
englobando 09 municípios, numa rota percorrível em média, em 7 dias, com extensão 
de 287,1 Km com uma média de 2000 visitantes credenciados (estima-se um número 
maior de visitantes não credenciados). 

A estrutura para o cicloturismo ainda é um pouco precária, mas em lugares em 
que esta estrutura já está mais consolidada, como a Europa, o segmento movimentou 
44 bilhões de euros em 2012 e gerou empregos para 524 mil pessoas81. O Brasil deve, 
então, fomentar a bicicultura, criar infraestrutura cicloviária e aparelhar os envolvidos 
no turismo para lidar com o público cicloturista, de forma mais sistematizada, com 
informações compiladas pelo Ministério do Turismo.

A realização de eventos esportivos no país que envolvem a bicicleta também 
fomenta a criação de empregos, acesso a lazer e cultura e movimenta a economia em 
diversos locais, impactando sobretudo a rede hoteleira. No ano de 2016, por exemplo, 
segundo a Confederação Brasileira de Ciclismo, foram 203 eventos desportivos, com 
37.555 participantes, 17 milhões de custos de eventos, cerca de 11 milhões de gastos 
de hospedagem e pensão e 28 milhões de reais movimentados82.

Este estudo sobre que ora nos debruçamos da COPPE/UFRJ tem, sem dúvida, 
valor inestimável para o desenvolvimento da bicicleta no país, ajudando a angariar 
o devido respeito e também a desestigmatizar o modal, considerado por muitos 
indivíduos, de somenos importância. Na verdade, na sua simplicidade ecologicamente 
e economicamente elegante, a bicicleta é um modal de alta aplicabilidade aos 
deslocamentos no país, de que dependem muitas pessoas pobres para se locomover, 
como observamos, e que diminui consideravelmente a poluição no país, além de criar 
diversos postos de trabalho. 

Por ser muito mais barata e acessível, é claro, não interessa a muitos do setor 
econômico que seja fomentada, pois o automóvel rende muito mais lucros para o 
capitalismo e para o Estado, na sua ganância tributária. Como vimos, no entanto, 
paulatinamente esta mentalidade vem sendo superada, porque a cidade deve ser 
espaço das pessoas e não do capital. Assim, no que concerne à sua aplicabilidade 
em termos de deslocamento, a bicicleta deve ser estimulada, evitando deslocamento 
motorizados excessivos e poluentes. 

80   A saber: Ilha de Marajó (Pará), Jalapão (Tocantins), Sertão Nordestino (Piauí), Chapado do Araripe (Ceará) 
, Rota do Descobrimento (Bahia), Chapada dos Veadeiros (Goiás), Serra da Canastra (MG), Estrada Real (MG), 
Caminho da Luz (MG), Serra da Mantiqueira (MG), Trilha Verde da Maria Fumaça (MG), Estrada Real (RJ), 
Volta do Desengano (RJ), Estrada Real (SP), Caminho do Sal (SP), Caminho do Sol (SP), Caminho da Fé (SP), 
Estrada Petrobrás (SP), Lagamar (Paraná), Estrada da Graciosa (Paraná), Vale Europeu (SC), Costa Verde e Mar 
(SC), Circuito das Araucárias (SC), Cascatas e Montanhas (RS), Vale dos Vinhedos (RS), Gramado-Canela (RS). 
81   Fonte: Reportagem “Mesmo com pouca estrutura, cicloturismo cresce no Brasil e no mundo”. Disponível 
em: <https://ciclovivo.com.br/arq-urb/mobilidade/mesmo-com-pouca-estrutura-cicloturismo-cresce-no-
brasil-e-no-mundo/>. Acesso em: 14 jan. 2019. 
82   Fonte: p.136 do estudo Economia da Bicicleta no Brasil. Disponível em: <http://www.aliancabike.org.
br/assets/_docs/26_10_2018_19_14_economia_da_bicicleta_(3).pdf> Acesso em: 12 jan. 2019.
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7. Conclusão

Neste artigo, visei a desvelar a pecha que pende sobre a mobilidade urbana 
de sequer ser tratada como um direito, apesar de já estar inserida na Constituição 
da República Federativa do Brasil e outros diplomas legais há um bom tempo, além 
de demonstrar que atualmente, em vários documentos internacionais, sejam eles 
normativos ou não, tal tema constitui-se em objeto de debate e preocupação intensa, 
considerando a alta taxa de urbanização já alcançada em todo o mundo e a mobilidade 
decadente na maioria das cidades. 

Abordei o tema de forma multidisciplinar, pois o enfoque sob o prisma único do 
direito, dissociado de outras ciências e abordagens, empobrece a visão do estudioso, 
o que pode ser consequência de se conferir uma suposta cientificidade ao Direito, 
tornando-o, entretanto, asséptico e afastado da realidade social, múltipla por essência. 
Um emaranhado de leis e verborragias com pouca efetividade, em que o ser humano, 
a quem se destinam as pesquisas nos vários ramos do conhecimento, encontra-se 
completamente esquecido. 

Sob o enfoque da Teoria Crítica, observei que a cidade, especialmente as 
localizadas em países semiperiféricos, como o Brasil, é espaço de lutas, de segregação 
social, em que as benesses materiais e imateriais oferecidas, pertencem somente a 
poucos indivíduos, em detrimento de uma grande parcela de pessoas totalmente 
alijadas de qualquer processo de inclusão urbana. 

Nesta senda, os novos atores de luta não são mais os trabalhadores das fábricas, 
a intensa urbanização e a intensa concentração de riqueza na mão de poucos, acaba 
por criar as cidades e seus novos oprimidos: aqueles que vivem neste espaço atrativo 
e ao mesmo tempo excludente chamado cidade. 

A mobilidade urbana brasileira é calcada nas cidades espraiadas, em que a 
financeirização da moradia, ou seja, a transformação deste último direito em uma 
mercadoria altamente valiosa, expulsa as pessoas mais pobres para as áreas mais 
desprovidas de qualquer equipamento urbano. A cada nova valorização, a cada 
novo processo de gentrificação, mais são os desprovidos de capacidade econômica 
expulsos para os confins do espaço urbano, tornando a qualidade de vida mais 
decadente e indigna.

E um grande ciclo vicioso, então, é formado: sem condição de subsistência 
para morar em áreas mais centrais, providas da infraestrutura básica, mais o brasileiro 
se afasta da educação, da saúde, do acesso à educação, do acesso à família, do posto 
de trabalho, do acesso a ter acesso ao lazer na cidade, à cultura, à vida que não seja 
aquela descrita em “Morte e Vida Severina”. 

Não se forma uma noção de cidadania, não há sentimento de pertencimento 
ao espaço, uma noção real de solidariedade, uma visão política como espaço de busca 
por conquistas sociais e avanços. Como se sente excluído em geral do seu direito básico 
de ir e vir, além de muitos outros, as pessoas contendem entre si, seja no trânsito, seja 
na arena do exercício dos destinos políticos, seja na vida. Se o espaço urbano é caro, 
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o meu quinhão virá primeiro, meu automóvel vai passar primeiro, nem que, com isso, 
haja desrespeito a pedestres e ciclistas, pois a terra, o solo urbano, não lhes pertence. 

O impacto de busca por novos territórios lucrativos no pós-guerra para o capital, 
através da indústria automobilística, acabou por fomentar uma mobilidade urbana 
intensamente rodoviarista em nosso país, que é gerada também pelo espraiamento 
das cidades e que recria mais difusão da mancha urbana, um processo indesejado 
no planejamento urbano. 

Num país de intensa exclusão social, como demonstrado neste artigo, muitos 
trabalhadores sequer recebem salários que cubram os gastos com transporte (hoje 
calculado em 20% dos rendimentos das famílias), sendo alijados do transporte coletivo, 
de tarifas caras e de condições precárias. 

Várias questões influenciam para este transporte coletivo caro e ineficiente: 
o Poder Público se queda inerte e, não raro, através de administradores corruptos, 
se mancomuna, muitas vezes, com os grandes empresários do ramo para manter 
indevidos ajustes que acabam por impactar os valores das tarifas, o que pode ser 
exemplificado com a fraude na gestão pública no setor de transportes, com severas 
perdas socioeconômicas no Estado do Rio de Janeiro, apurada pela Assembleia 
Legislativa local em caso recente no Rio de Janeiro, resultando na prisão do então 
Chefe do Executivo, Sérgio Cabral. 

Outro problema apontado é a inexistência de previsão de um programa como 
fonte de recurso para o setor de transportes, que existe em muitos países que têm 
uma boa mobilidade urbana, o que faz com que a população arque com os custos 
finais totais das tarifas e também das gratuidades em flagrante oneração excessiva.

Uma tributação draconiana de um serviço público essencial pela União e 
Estados também impacta sobremaneira a tarifa, o que já vem sendo muito questionado 
por movimentos civis ocorridos no Brasil.

O custo social dessa falta de mobilidade, é claro, grassa no território urbano: 
nos centros urbanos, não raro, conforme reportagens adunadas a este trabalho, 
trabalhadores informais dormem pelos chãos das ruas porque não podem 
economicamente retornar aos seus lares diariamente, acabando por ter sua convivência 
familiar destruída com o tempo, numa visão de Dante Alighieri sobre a desumanidade 
no trato do ser humano. 

Diversos movimentos civis como a Revolta do Buzu, movimento Passe Livre, 
Revolta da Catraca insurgiram-se contra a lógica mercantilista conferida à mobilidade 
urbana brasileira nestas últimas duas décadas, trazendo à tona o quadro de infinita 
precariedade de acesso a este direito em todo o país. Apesar de os movimentos não 
terem atingido todas as reivindicações, alcançaram grande êxito, no entanto, em 
demonstrar que não estávamos inertes diante das barbáries assoladas contra os 
estudantes, trabalhadores e demais brasileiros em relação a nosso direito de ir e vir, 
ao nosso acesso ao espaço urbano. 
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Não podemos olvidar os impactos de uma mobilidade urbana precária na 
saúde emocional e física dos indivíduos, pois vários estudos demonstram que um 
deslocamento de mais de uma hora, em média, acaba por gerar estresse e outros 
problemas físicos, sobrecarregando o sistema previdenciário e de saúde do país. 

O número de mortos em acidentes atribuídos à mobilidade essencialmente 
rodoviarista também é gritante, especialmente em relação aos motociclistas, modal 
extremamente estimulado com estímulos fiscais nas últimas décadas. 

Diante de todo este quadro ora descrito, sendo observadores das cercanias em 
nossos deslocamentos diários, percebemos que a bicicleta vinha progressivamente 
ganhando novos usuários na cidade em que resido. 

Assim, os estudos aqui demonstraram que, na grande maioria de cidades 
pequenas e médias no país, este modal de transporte já era bastante utilizado, mais 
uma vez, gize-se pela precariedade do transporte coletivo e pela quase ausência de 
condições econômicas para pagamento do custo do transporte existente.

Revisões de paradigmas energéticos com as crises mundiais do petróleo, de 
paradigmas de proteção ao meio ambiente, de padrões urbanísticos, de retomada do 
espaço urbano para o ser humano e não para o capital, bem como também alterações 
de paradigmas referentes à mobilidade urbana em si, fizeram com que a bicicleta 
voltasse ao cenário de inclusão de planejamento urbano. 

O modal, que alguns especialistas acreditaram que era fadado ao desaparecimento 
pelas novas tecnologias, é incluído em políticas públicas de mobilidade urbana por 
ser pouco poluente, econômico e acessível à maior parte das pessoas. 

Para muitos brasileiros, este é o único modal de transporte com que podem 
contar para deslocamentos na cidade, como vimos no estudo de hábitos de família 
do Rio de Janeiro. Se não fosse a bicicleta, ficariam os componentes do núcleo familiar 
completamente tolhidos em termos de mobilidade. 

Atualmente, movimentos civis cicloativistas impulsionam a edição de leis, 
que, para sua execução, sua aplicação no mundo fático, dependem de políticas 
públicas, ou seja, políticas sociais com metas organizadas, que devem ser reavaliadas 
e continuamente fiscalizadas. 

Estas políticas inicialmente vinham precipuamente da União, detentora de maior 
capacidade informacional e até mesmo econômica. A União atua como fomentadora 
do desenvolvimento da estrutura cicloviária em Estados e, principalmente, nas 
municipalidades, que detêm menor capacidade econômica e informacional em regra. 

No Brasil, conforme demonstrado, há intermitência no estímulo à aquisição de 
veículos automotores, em detrimento do transporte coletivo urbano e do fomento 
do deslocamento pelas bicicletas e pelo deslocamento peatonal. 

Apesar desta intermitência, o número de políticas públicas para criação de 
infraestrutura cicloviária progressivamente aumenta, especialmente forçada por 
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movimentos civis cicloativistas, altamente engajados em obter respeito a um modal 
tão útil em nossa sociedade. 

Consideramos que estamos no meio desse processo, avançando. Além da luta 
dos que pedalam diariamente em condições ainda inóspitas, seja por prazer, seja 
por falta de dinheiro para pagar a passagem ou ainda pela preservação da saúde, já 
temos diversos administradores públicos e estudiosos que apoiam a revisão deste 
rodoviarismo inerte e asfixiante brasileiro. 

Estamos, decerto, num “pedalar” sem volta rumo à ciclomobilidade. 
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